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PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL 
CNPJ Nº. 76.205.970/0001-95 
RUA EXPEDICIONÁRIO JOÃO MARIA, 1020 – CENTRO – 85.301-410  
ATO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA Nº. 007/2024 – PMLS  
Objeto: Concessão de direito real de uso de imóvel nos termos da lei municipal 
nº 056/2023 e lei municipal nº 51/2017. 
Tipo de Licitação: Técnica e Preço. 
Abertura dos Envelopes: inicia-se às 08h15min do dia 06/05/2024. 
Autorização: Jonatas Felisberto da Silva – Prefeito Municipal. 
Informações Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus anexos estarão 
disponíveis no site do município. 
Laranjeiras do Sul-PR, 06 de março de 2024. 
 
Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL 
CNPJ Nº. 76.205.970/0001-95 
RUA EXPEDICIONÁRIO JOÃO MARIA, 1020 – CENTRO – 85.301-410  
ATO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 008/2024 – PMLS 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução de fechamento da 
quadra do cristo rei e reforma do quiosque. 
Tipo de Licitação: Menor Valor Global. 
Modo de disputa: Aberto. 
Abertura da sessão pública: 27/03/2024, às 08h00min., no site 
www.licitanet.com.br. 
Informações Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus anexos estarão 
disponíveis no site do município. 
Laranjeiras do Sul-PR, 06 de março de 2024. 
 
Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 
Departamento de Recursos Humanos 

 
 
 

PROCESSO SELETIVO DE ESTÁGIO n.º 001/2023 
 
 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO n.º 028/2024. 
 
 
 

O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e em conformidade com as condições gerais estabelecidas para o Processo 

Seletivo de Estágio n.º 001/2023, RESOLVE: 

 

TORNAR PÚBLICO 
 

   A convocação dos candidatos abaixo relacionados, aprovados no Processo 

Seletivo de Estágio 001/2023, homologado na data de 03 de janeiro de 2024, para assumirem a 

vaga a que foram habilitados. 

   Os candidatos deverão comparecer no Departamento de Recursos Humanos, 

no Paço Municipal, sito à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020 – Centro, nos dias de 07 de 
março a 13 de março munidos dos documentos pessoais e demais documentos descritos a 
seguir (em acordo com o item 10.0 do Edital de Abertura):   
 

a) Fotocópia da Cédula de Identidade e do CPF;

b) Fotocópia do Título de Eleitor; 

c) Fotocópia do Comprovante de Endereço Atualizado; 

d) Comprovante de Matricula original, ATUALIZADO e COMPATÍVEL com a área escolhida; 

e) Fotocópia/Comprovante da Conta Corrente em nome do Estagiário, apenas em bancos 

conveniados com o Agente Integrador CEBRADE (Itaú-Unibanco);

f) Declaração de não-vínculo preenchida no ato da entrega dos documentos conforme modelo 

fornecido;

g) Uma foto 3x4; 

h) Fotocópia dos documentos do responsável, se menor de idade; 

i) Fotocópia da Carteira de Trabalho (Frente, Verso e Último contrato);

j) Comprovante do número do PIS/NIS (emitido pela Caixa Econômica). 

 
 
 
 
 

CIÊNCIAS ECONÔMICAS 
 

CÓD. NOME DT. NASC CLASS 

10858 IGOR MATHEUS DA SILVA PINTO 01/12/2000 5º 

 
Serão considerados desistentes os candidatos que não comparecerem no 

prazo determinado, não atenderem os requisitos determinados em edital, não apresentarem todos 

os documentos necessários à sua contratação ou caso abdiquem da vaga proposta. 

 
 

Laranjeiras do Sul-PR, 06 de março de 2024. 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 
Departamento de Recursos Humanos 

 
 
 

PROCESSO SELETIVO DE ESTÁGIO n.º 001/2023 
 
 
 

EDITAL DE COMPARECIMENTO n.º 024/2024. 
 
 
 

O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e em conformidade com as condições gerais estabelecidas para o Processo 

Seletivo de Estágio n.º 001/2023, RESOLVE: 

 

TORNAR PÚBLICO 
 

A situação dos Candidatos que foram convocados pelo Edital de 

Chamamento de n.º 024/2024, se compareceram, desistiram ou não atenderam os requisitos 

previstos conforme o item de n.º 9.1.8 do Edital 001/2023: 

 

NOME CURSO SITUAÇÃO 
CLAUDINEI CEZAR LEAL CIÊNCIAS ECONÔMICAS NÃO COMPARECEU 

 
Laranjeiras do Sul-PR, 06 de março de 2024. 

 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

            MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
                 Estado do Paraná                   

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8100        

  TERMO DE FOMENTO Nº 005/2023 
1º ADITIVO DE VALOR, PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

 ERRATA 
O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob o nº 76.205.970/0001-95, com sede na Praça Rui Barbosa nº 01, centro, Laranjeiras do 
Sul, Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA 
SILVA, portador da cédula de identidade RG nº 3.993.368-3 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº 
588.875.719-53, residente e domiciliado na Rua Capitão Antonio Joaquim de Camargo nº 1110, apto 
02, centro, nesta cidade de Laranjeiras do Sul, doravante denominado de MUNICÍPIO, e a 
ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE LEITE DO RIO DO TIGRE, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 07.535.171/0001-64, com sede na localidade de Rio do Tigre, 
nesta cidade de Laranjeiras do Sul, Paraná, neste ato representada por seu presidente Sr. OSVANI 
KARPSTEIN, portador da cédula de identidade RG de nº 13.451.304-7 SSP/PR  e inscrito no CPF 
sob o nº 100.797.129-08, residente e domiciliado na localidade de Rio do Tigre, zona rural de 
Laranjeiras do Sul, resolvem celebrar no dia 23/02/2024 o  1º Aditivo de Valor Prazo de Execução 
e Vigência, referente ao TERMO DE FOMENTO Nº 005/2023, com fundamento na Lei nº 13.019 
de 31 de julho de 2014 e Decreto Municipal nº 047/2017 de 21 de junho de 2017, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo de Fomento,visa a cessão de um veículo  e uma ajuda de custo no valor de R$ 
3.000,00 três mil reais) mensais para a Associação de Produtores de Leite de Rio do Tigre contratar 
um motorista habilitado, que será responsável pelo transporte dos pacientes moradores de Rio do 
Tigre e região até os hospitais e centros de saúde da cidade de Laranjeiras do Sul. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DE EXECUÇÃO E VALOR  
ONDE SE LÊ: O  presente Termo de Fomento teve início em 15 de março de 2023 com Prazo de 
Execução estendido para 30 de novembro de 2024 e Prazo de Vigência, estendido para 31 de 
dezembro de 2024. 
 
LEIA-SE: O presente Termo de Fomento teve início em 15 de março de 2023, com prazo de 
execução estendido para 30 de novembro de 2024 e prazo de vigência estendido para 31 de 
dezembro de 2024. 
Este Aditivo de valores, conforme Plano de Trabalho apresentado, contempla o repasse de 
recursos financeiros no valor de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais). 
 

Laranjeiras do Sul, 06 de março de 2024. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 007/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGEM NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL – PR PARA PACIENTES EM 
TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
J. KUSS E CIA LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
1 1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA  

NOS SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NO MUNICÍPIO 
DE CASCAVEL – PR PARA PACIENTES EM 
TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO. 
 
SERVIÇO DE HOSPEDAGEM COM PERNOITE, 
BANHEIRO E ALIMENTAÇÃO COMPLETA (CAFÉ, 
ALMOÇO E JANTAR). OS QUARTOS DEVERÃO TER 
ACESSO PARA MACA E CADEIRA DE RODAS CAMAS 
BAIXA. QUARTOS COM CAPACIDADE MÁXIMA 
PARA ACOMODAR 03 PESSOAS. A EMPRESA 
DEVERA ACOMODAR O PACIENTE E SEU 
ACOMPANHANTE QUANDO FOR O CASO NO 
MESMO QUARTO. A EMPRESA DEVER POSSUIR 
VEÍCULOS PRÓPRIOS OU TERCEIRIZADOS 
EQUIPADOS COM MACA PARA OFERECER 
TRANSPORTE PARA HOSPITAIS E CLÍNICAS DA 
CIDADE DE CASCAVEL AS PESSOAS QUE 
NECESSITEM ATENDIMENTO MÉDICO 
ESPECIALIZADO.  

Própria  UN 1.500,00 122,33 183.495,00 

TOTAL 183.495,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 183.495,00 (cento e oitenta e três mil, quatrocentos e noventa 
e cinco reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná

DIVISÃO DE LICITAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024. 

No dia 06 de março de 2024, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, HOMOLOGA o Processo
Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico Nº 007/2024, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NO MUNICÍPIO DE
CASCAVEL – PR PARA PACIENTES EM TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO, em favor da(s)
empresa(s) vencedora(s) pelo critério Menor Preço por Lote:

VENCEDOR LOTE VALOR TOTAL R$
J KUSS & CIA LTDA
CNPJ: 06.940.608/0001-82

01. 183.495,00

VALOR TOTAL DOS GASTOS COM A LICITAÇÃO Pregão Eletrônico Nº 007/2024 R$
183.495,00 (Cento e Oitenta e Três Mil, Quatrocentos e Noventa e Cinco Reais).

JONATAS FELISBERTO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 
 

PORTARIA N.º 098/2024. 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS 
DO SUL-PR, usando da competência que lhe 
confere o Artigo 65, Inciso VI da Lei Orgânica do 
Município, combinado com o Artigo n.º 102, da Lei 
Municipal n.º 30/2004 de 15/07/2004 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis) de Laranjeiras do 
Sul-PR; 

 
 
 

RESOLVE: 
 
 
 

CONCEDER LICENÇA SEM VENCIMENTOS 
PARA TRATAMENTO DE INTERESSES PARTICULARES, ao Servidor Público 
Municipal detentor de Cargo de Provimento Efetivo abaixo relacionado. 
 

NOME CARGO MATR. PERÍODO 
Leandro Marcel 
Damian 

Professor do Ensino 
Infantil/Fundamental 

45322-1 01/03/2024 a 28/02/2026 

 
 
      Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do 
Sul, 06 de março de 2024. 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 
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LEI  Nº 1.425/2024, DE 05 DE MARÇO DE 2024 

SÚMULA: Altera o anexo VI da Lei 
1.379/2023 e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 
PARANÁ, APROVOU E EU, FABIO ROBERTO DOS SANTOS, PREFEITO 
MUNICIPAL, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE ME SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, SANCIONO E MANDO PROMULGAR A SEGUINTE: 

LEI 

Art. 1º. Em atenção a Nova Lei de Licitações – Lei Federal 14.133/2021, que 
passou a vigorar a partir de 31 de dezembro de 2023, existe a necessidade de realizar as 
alterações nas nomenclaturas e criação de atribuições exercidas pelos servidores, com o 
escopo de atender a legislação vigente, passando a vigorar com a seguinte redação: 

 
Art. 2º. Altera o anexo VI da Lei 1.379/2023, que dispõe sobre a estruturação do 

Plano de Cargos e Salários dos Servidores da Câmara Municipal de Nova Laranjeiras, e 
dá outras providências, o qual passa a vigorar com a seguinte redação: 

ANEXO VI 

RELAÇÃO DE FUNÇÕES GRATIFICADAS 

SÍMBOLO 
PERCENTUAL 
VENCIMENTO 
DO SERVIDOR 

FUNÇÃO ATRUIBIÇÃO DA FUNÇÃO 

FG-1 40% Agente de 
Contratação e 

Pregoeiro 

A fase externa da licitação será conduzida por Agente de 
Contratação, auxiliado por equipe de apoio, e quando for o 
caso pregoeiro, competindo-lhe o recebimento e o 
julgamento das propostas, a negociação de condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado, o exame de 
documentos, cabendo-lhes ainda: 

I - tomar decisões em prol da boa condução da licitação, 
impulsionando o procedimento, inclusive demandando o 
órgão requisitante o saneamento de atos da fase preparatória, 
caso necessário; 

II - acompanhar os trâmites da fase externa da licitação, 
promovendo diligências; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos 
requisitos estabelecidos no edital; 

IV -  convocar os interessados para as sessões do certame; 

III - conduzir a sessão pública da licitação e o envio de 
lances, quando for caso; 

IV - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos 
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de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, além de 
poder requisitar subsídios aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos; 

V - receber, examinar e julgar documentos relativos ao 
certame, na forma da lei e do edital; 

VI - verificar a conformidade das propostas com os 
requisitos estabelecidos no edital, em relação à proposta 
melhor classificada; 

VII -  sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - encaminhar o processo devidamente instruído, depois de 
encerradas as fases de julgamento e habilitação, exauridos os 
recursos administrativos à autoridade competente da 
contratação para adjudicação e homologação; 

X - gerir a agenda das sessões de licitação, convocando os 
interessados na forma e prazos definidos em Lei; 

XI - utilizar os meios tecnológicos, estruturais e materiais 
disponíveis para realização das sessões de licitação; 

XII - observar o trâmite processual determinado na 
legislação para cada modalidade licitatória; 

XIX - tornar público o resultado das fases e etapas do 
procedimento licitatório, na forma e prazos determinado por 
Lei; 

XX - realizar outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação. 

Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo 
objeto não seja rotineiramente contratado pela 
Administração, poderá ser contratado, por prazo 
determinado, serviço de empresa ou de profissional 
especializado para assessorar os agentes públicos 
responsáveis pela condução da licitação. 

Em licitação na modalidade Leilão, na ausência de leiloeiro 
oficial, o agente responsável pela condução do certame será 
o Agente de Contratação. 
Nas contratações diretas por Dispensa de Licitação ou 
Inexigibilidade de Licitação, o agente responsável pela 
condução do procedimento será o Agente de Contratação. 

O pregoeiro será responsável pelo pregão eletrônico e 
presencial quando for o caso. 

Em licitação modalidade pregão, o agente de contratação 
responsável pela condução do certame será designado 
Pregoeiro, ou designará outro funcionário habilitado como 
pregoeiro. 
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FG-2 30% RECURSOS 
HUMANOS  

Coordenar e controlar as atividades de gestão de pessoas, 
realizar atividades supervisionadas de rotinas administrativas 
na área de administração pública municipal ligada a gestão 
de pessoas; expedir a folha de pagamento com os respectivos 
holerites e guias de recolhimentos previdenciários; Ser 
responsável por inserir dados em sistema de folha de 
pagamento, sistema previdenciário e de informar quando 
necessário os tribunais competentes, elaborar as portarias de 
nomeação e exoneração de servidores; fixar o cronograma de 
concessão de férias; receber, analisar e atualizar os 
documentos cadastrais dos funcionários; executar outras 
atividades que  tenham correlação com as atribuições de 
folha de pagamento e atividades de recursos humanos. 

FG-3 20% PATRIMONIO/ 

ALMOXARIFADO 

Coordenar e controlar as atividades de patrimônio, 
implementar sistemas e ferramentas de gestão na área de 
material e patrimônio; acompanhar diariamente as rotinas de 
material e patrimônio, principalmente através dos 
indicadores, identificando e solucionando as anomalias 
crônicas; propor medidas e tomar ações para redução de 
custos; cadastrar o material permanente e os equipamentos 
recebidos; manter registro dos bens móveis, controlando a 
sua movimentação; verificar, periodicamente, o estado dos 
bens móveis, imóveis e equipamentos, adotando as 
providências para a sua manutenção, substituição ou baixa 
patrimonial; coordenar o recebimento, conferência e 
distribuição, mediante requisição, dos materiais permanentes 
adquiridos; realizar avaliação anual dos bens da câmara  e 
Presidir a Comissão de Patrimônio em seu todo; Organizar 
na Câmara Municipal, os trabalhos de almoxarifado, como 
recebimento, estocagem, distribuição, registro e inventário 
de mercadorias compradas, observando normas e instruções 
para manter o estoque em condições de atender a entidade; 
zelar pela conservação do material estocado, providenciando 
as condições necessárias, para evitar deterioramento e perda; 
efetuar o registro dos materiais em guarda no depósito e das 
atividades realizadas, lançando os dados em livros, fichas e 
mapas apropriados, para facilitar consultas e elaboração dos 
inventários; faz o arrolamento dos materiais estocados ou em 
materiais estocados ou em movimento, verificando 
periodicamente os registros e outros dados pertinentes para 
obter informações exatas sobre a situação real do 
almoxarifado. 

FG-4 10% Da Equipe de 
Apoio e 

Comissões 
Especiais de 
Contratação 

Receber, examinar todos os procedimentos e documentos 
recebidos pela comissão da qual faz parte, auxiliando o 
agente de contratação no que for necessário; Atuar como 
equipe de apoio ao agente de contratação e ao pregoeiro 
quando for o caso, auxiliando na formalização dos processos 
de contratações; Atuar junto nas atribuições do Agente de 
Contratação, quando a condução do processo for atribuída à 
comissão; Realizar todas as atribuições inerentes e 
necessárias a contratações públicas que forem determinadas 
pelo agente de contratação, pregoeiro ou presidente do órgão 
legislativo. 

FG-5 10%  Fiscal do Contrato Conhecer o inteiro teor do Contrato e seus eventuais aditivos 
a ser fiscalizado, inclusive as especificações contratadas e 
demais características do objeto (fornecimento ou serviço); 
conhecer suas atribuições para o exercício das atividades de 
fiscalização; assegurar-se do cumprimento integral das 
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Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogada as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Nova Laranjeiras, 05 de março de 2024. 

 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

 
 

     

 

obrigações contratuais assumidas com qualidade e em 
respeito à legislação vigente; acompanhar rotineiramente a 
execução dos serviços contratados, de forma a atuar 
tempestivamente na solução de eventuais problemas 
verificados; encaminhar as questões que ultrapassam o 
âmbito das atribuições que lhe foram designadas aos 
respectivos responsáveis; providenciar a obtenção de 
esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles 
casos em que tiver dúvidas sobre a providência a ser 
adotada; atuar em tempo hábil na solução dos problemas que 
porventura venham a ocorrer ao longo da execução 
contratual; zelar por uma adequada instrução processual, 
quanto à correta juntada de documentos e correspondente 
numeração das páginas do processo; e Todas as 
comunicações e notificações à Contratada deverão ser feitas 
formalmente, por meio de ofício, pois o procedimento é de 
natureza formal. Os comprovantes de entrega das 
comunicações e notificações à Contratada deverão ser 
juntados aos respectivos processos. Todos os atos e 
instruções emanados ou emitidos pela fiscalização serão 
considerados como se praticados pela Contratante. 

          MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
      ESTADO DO PARANÁ  
       C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

             R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
       F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  
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7º TERMO ADITIVO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 72/2021-PMNL  
TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2021-PMNL 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, 
Bairro Centro, Nova Laranjeiras - PR, inscrito no CNPJ/MF 95.587.648/0001-12, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal Senhor FABIO ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68, residente e domiciliado na Rua 
Santa Catarina, nº 1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, daqui para frente 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa LIDER ENGENHARIA E GESTÃO DE 
CIDADES LTDA, inscrita no CNPJ nº 23.146.943/0001-22, situada a Rua Prudente de Morais, nº 1170, 
Apto 83, Bairro Centro, CEP 14.015-100, Ribeirão Preto - SP, neste ato representada pelo Sr. ROBSON 
RICARDO RESENDE, brasileiro, empresário, portador do CPF/MF nº 221.648.578-01, e cédula de 
identidade nº 26.594.697 SSP/SP, residente e domiciliado em na Rua Prudente de Morais, nº 1170, 
Apto 83, Bairro Centro, CEP 14.015-100, Ribeirão Preto - SP, a seguir denominada CONTRATADA, 
aditam o contrato celebrado em 20 de agosto de 2022, acordam e ajustam firmar o presente Termo 
Aditivo do Contrato nº 72/2021-PMNL, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, assim 
como pelas condições da Licitação Modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2021-PMNL, bem como 
pelas cláusulas a seguir expressas definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes 
conforme segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa especializada com comprovada capacidade 
técnica e experiência, para prestar serviços de revisão do Plano Diretor Municipal - PDM do município 
de Nova Laranjeiras/PR. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO  
O presente termo tem por objetivo prorrogar o prazo de execução e vigência do objeto acima citado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
O prazo de execução fica prorrogado por 30 (trinta) dias, passando a vigorar de 11 de março de 2024 
até 09 de abril de 2024. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
O prazo de vigência fica prorrogado por 30 (trinta) dias, passando a vigorar de 15 de abril de 2024 até 
14 de maio de 2024. 
 
CLÁUSULA QUINTA - O aditivo tem como base e fundamento o art. 57, II, §2º da Lei 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA SEXTA - As demais cláusulas permanecem inalteradas, e por assim acordarem, assinam o 
presente termo aditivo. 

 
 

Nova Laranjeiras - PR, 06 de maço de 2024. 
 
 
 

          MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
      ESTADO DO PARANÁ  
       C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

             R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
       F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  
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FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
CONTRATANTE 

ROBSON RICARDO RESENDE  
CONTRATADO 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
_______________________________  _______________________________ 
Nome: _________________________   Nome: _________________________  
CPF/RG ________________________   CPF/RG ________________________  
 

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 95 . 587 . 648 / 0001 - 12  
Rua Rio Grande do Sul, nº 2122 , Centro – CEP: 85350 - 000  

  Fone: ( 42 ) 3637 -1148  

 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 112 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2019 PMNL 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, 

NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CONFORMIDADE COM EDITAL DO 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2019, RESOLVE: 

Art. 1º - CONVOCAR A CANDIDATA ABAIXO RELACIONADO, aprovada 

no Concurso Público nº. 01/2019-PMNL, homologado por meio do Edital de Homologação nº. 

13/2020 para preenchimento de vagas na Prefeitura Municipal de Nova Laranjeiras. 

Nº INSC. NOME CARGO Classif. 

124520 DANIEL FERNANDES DA 
SILVA 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS 45º 

Art. 2º - A CANDIDATA  DEVERA COMPARECER AO DEPARTAMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, 

SITO À RUA RIO GRANDE DO SUL, N° 2122, NO PRAZO MÁXIMO DE 05 DIAS 

ÚTEIS, CONTADOS DA DATA DA PUBLICAÇÃO, NOS HORÁRIOS DAS 08:00 

ÀS 12:00 HS E DAS 13:00 ÀS 17:00 HS, de segunda-feira á sexta-feira. 

Art. 3º - O candidato devera apresentar-se portando os seguintes documentos para 

admissão: 

a) Cópia da Carteira de Identidade; 

b) Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

c) Cópia do Título de Eleitor com comprovante de votação na última eleição;  

d) Cópia da Carteira e/ou Certificado de reservista ou dispensa (se do sexo masculino); 

e) Uma foto 3x4 recente e tirada de frente; 

f) Cópia da certidão de nascimento ou casamento; 

g) Cópia da Carteira de Identidade e Cadastro de Pessoa Física – CPF do cônjuge e 

dependentes; 

h) Cópia da certidão de nascimento dos filhos de até 18 (dezoito) anos; 
i) Carteira de vacinação do candidato e dos filhos até 06 (seis) anos; 

j) Certidão negativa de antecedentes criminais; 

k) Comprovante de endereço; 

l) Cópias dos documentos comprobatórios da escolaridade e pré-requisitos mínimos 

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 95 . 587 . 648 / 0001 - 12  
Rua Rio Grande do Sul, nº 2122 , Centro – CEP: 85350 - 000  

  Fone: ( 42 ) 3637 -1148  

 

 

constantes no Edital; 

m) Certidão do INSS de que o candidato não recebe nenhuma espécie de benefício do 
INSS; 

n) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (se tiver); 

o) Cópia do Cartão de Cadastramento do PIS/PASEP (se tiver); 

p) Declaração de bens ou apresentação de declaração de renda, nos termos da lei; 

q) Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública, e 

sobre recebimento de provento decorrente de aposentadoria, pensão e outras rendas; 

r) Declaração de horário de trabalho, se possuir outro vínculo empregatício, para 

demonstração de compatibilidade com o horário disponível e de interesse da 

Administração Municipal; 

s) Declaração pessoal de possuir disponibilidade para desempenhar atividades em 

jornadas de trabalho fora do expediente normal, em dias considerados feriados e 

folgas, para conclusão de trabalhos inadiáveis; 

t) Apresentar declaração do órgão público a que esteja ou tenha sido vinculado, em 

qualquer tempo, informando que o candidato tem ou tinha situação jurídica 

compatível com nova investidura em emprego público, inclusive cargo em comissão, 

e que não sofreu penalidades por prática de atos desabonadores no exercício de 

função pública; 

u) Exame admissional. 

Art. 4º - O não comparecimento no local até a data estabelecida no artigo 2º implicará 

na perda dos direitos advindos do Concurso Público. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 06 de março de 2024. 
 

 
 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRMOND 
Estado do Paraná 

Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000 
CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122    

http://www.virmond.pr.gov.br 
==================GABINETE DO PREFEITO==================== 

DECRETO Nº 028/2024 
 
 

SÚMULA: Declara o avanço Horizontal 
conforme Lei 259/2016. 

O Prefeito do município de Virmond, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
legais, e 

Considerando o disposto no artigo 27º 28º da Lei Municipal nº 259, de 28 de junho 
de 2016. 

DECRETA: 

Art. 1º Fica declarado o Avanço Horizontal previsto no artigo 27 e 28, da Lei 
Municipal nº 259/2016, e 28 de junho de 2016: 

 

NOME nível/classe 
anterior 

nivel/class 
atual 

MARCOS JASINSKI B -4 B -5 
ELIANE POTULSKI F -4 F -5 

 
 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo á 
01/03/2024 
 
 
Gabinete do Prefeito do Município de Virmond, Estado do Paraná, em 05 de março de 2024 

 

 

NEIMAR GRANOSKI 
Prefeito Municipal 

 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

AAVVIISSOO  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  
PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NN.. ºº   0033//22002244--PPMMVV  

SSIISSTTEEMMAA  DDEE  RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  
  
 

O Município de Virmond, Estado do Paraná, através de sua Pregoeira, com 
base na Lei Federal  n.º 14.133/2021, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei 
Complementar n.º 123/2006,  torna público que fará realizar-se ÀS 1155HH0000MMIINN  DDOO  

DDIIAA  2200  DDEE  MMAARRÇÇOO  DDEE  22002244,,  na sede da Prefeitura Municipal, a licitação 
modalidade PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NN.. ºº   0033//22002244--PPMMVV, cujo objeto é o RREEGGIISSTTRROO  

DDEE  PPRREEÇÇOOSS  VVIISSAANNDDOO  ÀÀ  FFUUTTUURRAA  EE  EEVVEENNTTUUAALL  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  

SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  AARRBBIITTRRAAGGEEMM,,   PPAARRAA  CCAAMMPPEEOONNAATTOOSS  EESSPPOORRTTIIVVOOSS  

PPRROOMMOOVVIIDDOOSS  PPEELLAA  SSEECCRREETTAARRIIAA  DDEE  EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO,,   CCUULLTTUURRAA  EE  EESSPPOORRTTEESS  

DDOO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO..  
SSIITTEE  PPAARRAA  RREEAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRREEGGÃÃOO::   

hhttttppss :: // //wwwwww.. ll iicc ii ttaanneett .. ccoomm..bbrr// .   

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).  
A íntegra do edital poderá ser obtida através do site 
<hhttttppss :: // //wwwwww.. ll iicc ii ttaanneett .. ccoomm..bbrr//> ou endereço eletrônico: http://virmond.pr.gov.br , 
ou na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRMOND, situada na AV. XV de 
Novembro, 608, centro – Virmond/PR, CEP nº 85390-000, em dias úteis, de 
segunda a sexta-feira, das 07:30hs às 17:00hs ou através do e-mail: 
licitacaovirmond@hotmail.com. 
 

VVIIRRMMOONNDD,,   0066  DDEE  MMAARRÇÇOO  DDEE  22002244..   

  

  

  

EELLAAIINNEE  LLOOPPEESS  MMUUSSIIKKAA  

AASSSSEESSSSOORRAA  DDEE  PPLLAANNEEJJAAMMEENNTTOO  EESSTTRRAATTÉÉGGIICCOO  EE  CCOOMMIISSSSÃÃOO  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  
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Município de Virmond 
Estado do Paraná 

Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000. 
CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122 

http://www.virmond.pr.gov.br 
=================GABINETE DO PREFEITO================= 

 
DECRETO Nº 028/2024 

 
SÚMULA: Abre Crédito Adicional ESPECIAL por 
Excesso de Arrecadação apurado ao Orçamento Geral 
do Município para o exercício de 2024, no valor de 
R$ 334.250,00 (trezentos e trinta e quatro mil 
duzentos e cinquenta reais). 

 
 

 O Prefeito Municipal de Virmond-PR, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto na Lei Municipal nº 751/2024, resolve: 
 
Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional ESPECIAL por Excesso de Arrecadação ao 
Orçamento Geral do Município para o exercício de 2024, no valor de R$ 334.250,00 
((trezentos e trinta e quatro mil, duzentos e cinquenta reais), mediante as seguintes 
providencias: 
 
1 - Inclusão de rubricas de despesa nas dotações orçamentárias: 
 
11.001.20.608.0012.1059 - Transferências Voluntárias  Federais - Minist Agric e 
Pecuaria  - Convenio 944878-2023 
Conta Natureza Fonte Valor RS  
1054 44.90.52.00.00 – Equipamentos e Material 

Permanente 
1054 334.250,00 

 
Art. 2º. Para dar cobertura aos créditos abertos na forma dos artigos 

anteriores, de conformidade com o disposto no artigo 43, parágrafo primeiro, inciso  IV 
da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, como recursos os constantes serão utilizados: 
 
Descrição da Receita Fonte Valor RS 
1.7.2.9.99.01.01.00.00.00.00 - TRANSF 
FEDERAL CONVENIO 944878-2023 - EQUIP 
AGRIC – Dep. Sergio Souza 

 
1054 

 
334.250,00 

   
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, 06 de março de 
2024. 

 
 
 

NEIMAR GRANOSKI 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

Av. Brasília, 551 – Centro – Fone: (46) 3553-1484 – CEP: 85.465-000 
CNPJ: 01.612.634/0001-68 | E-mail: licitacao@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

AVISO DE RESULTADO E ADJUDICAÇÃO 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024/PMEAI 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIS E GERIÁTRICAS, SUPLEMENTO 
ALIMENTAR PARA DIETA ENTERAL OU ORAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PELA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ. 
 
Em cumprimento ao disposto no art. 109, parágrafo 1 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, torna-se 
público o resultado e adjudicação da licitação em epígrafe, apresentando o(s) vencedor(es) pelo critério 
menor preço por item: 
 

PROPONENTE VENCEDOR ITEM Nº VALOR 
GLOBAL R$: 

NOVA CIRURGICA COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA – ME 

01, 03, 04, 09, 13, 14, 15, 
16, 17, 19, 20, 21 e 22 57.306,10 

EBERSON ANTONIO CHMIEL MEDICAMENTOS – EPP 02, 10, 11 e 23 8.922,80 
CLAUDETE DOS SANTOS POSSAMAI & CIA LTDA – ME 05, 06 e 07 10.993,16 
GB SUPERMERCADOS EIRELI – ME 08 2.970,00 
VACCARIN & ALFF LTDA – EPP 12 6.534,00 
VENEZA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOAPITALARES 
LTDA – EPP 18 5.664,00 

 
VALOR TOTAL DOS GASTOS COM O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024/PMEAI: R$ 
92.390,06 (noventa e dois mil, trezentos e noventa reais e seis centavos). 
 

Quedas do Iguaçu, 06 de março de 2024. 
 
 
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

Av. Brasília, 551 – Centro – Fone: (46) 3553-1484 – CEP: 85.465-000 
CNPJ: 01.612.634/0001-68 | E-mail: licitacao@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024/PMEAI 
 

  Afigurando-me que a licitação epigrafada encontra-se regularmente 
desenvolvida e, estando ainda presente o interesse na contratação que deu ensejo à 
instauração do processo, HOMOLOGO o procedimento que se cogita. 
 

Sigam-se os ulteriores termos. 
 

     Espigão Alto do Iguaçu, 06 de março de 2024. 
       
 
 
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 

 
 
 

Av. Brasília, 551 – Centro – Fone: (46) 3553-1484 – CEP: 85.465-000 
CNPJ: 01.612.634/0001-68 | E-mail: licitacao@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024/PMEAI 
  
  Eu, AGENOR BERTONCELO, na qualidade de Prefeito Municipal, ADJUDICO, o 
objeto da licitação o qual é a contratação de empresa para o fornecimento de aparelhos de ar 
condicionado novos, bem como o fornecimento de mão de obra e materiais necessários para a 
instalação dos referidos aparelhos em diversos locais, através da Secretaria Municipal de 
Administração de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, às seguintes proponentes: 
 
SUPERAR LTDA - EPP, CNPJ: 13.482.516/0001-61, da cidade de Serra, Estado do Espirito Santo, 
vencedora nos lotes 01, 02 e 03, com o valor total global de R$ 30.617,90 (trinta mil seiscentos 
e dezessete reais e noventa centavos); 
 
3D PROJETOS E ASSESSORIA EM INFORMÁTICA LTDA - EPP, CNPJ: 07.766.048/0002-35, da 
cidade de Vila Velha, Estado do Espirito Santo, vencedora no lote 04, com o valor total global de R$ 
18.074,48 (dezoito mil, setenta e quatro reais e quarenta e oito centavos); 
 
AC EQUIPAMENTOS E ELETRODOMESTICOS LTDA - EPP, CNPJ: 46.221.464/0001-29, da cidade 
de Serra, Estado do Espirito Santo, vencedora no lote 05, com o valor total global de R$ 1.349,85 
(um mil, trezentos e quarenta e nove reais e oitenta e cinco centavos); 
 
RONALD FERNANDES - ME, CNPJ: 40.419.671/0001-06, da cidade de Quedas do Iguaçu, Estado 
do Espirito Santo, vencedora no lote 06, com o valor total global de R$ 22.969,98 (vinte e dois 
mil, novecentos e sessenta e nove reais e noventa e oito reais). 
 

   Sigam-se os ulteriores termos. 
 
    Espigão Alto do Iguaçu, 06 de março de 2024. 
 
    
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 

 
 
 

Av. Brasília, 551 – Centro – Fone: (46) 3553-1484 – CEP: 85.465-000 
CNPJ: 01.612.634/0001-68 | E-mail: licitacao@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024/PMEAI 
 

  Afigurando-me que a licitação epigrafada encontra-se regularmente 
desenvolvida e, estando ainda presente o interesse na contratação que deu ensejo à 
instauração do processo, HOMOLOGO o procedimento que se cogita. 
 

Sigam-se os ulteriores termos. 
 

     Espigão Alto do Iguaçu, 06 de março de 2024. 
       
 
 
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024/PMEAI 
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de bomba e demais 
peças necessárias, bem como mão de obra especializada para instalação no Poço 
Artesiano da Linha Bracatinga, através da Secretaria Municipal de Obras e 
desenvolvimento Urbano de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, em 
conformidade com as quantidades e especificações constantes no Termo de 
Referência - Anexo I deste Edital. 

As propostas serão recebidas até às 08:00 horas do dia 20/03/2024. 
Autorização: Agenor Bertoncelo – Prefeito Municipal. 

Informações sobre o pregão: O edital poderá ser obtido na página eletrônica do 
Banco do Brasil, disponibilizado no site www.licitacoes-e.com.br e/ou 
www.espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br, ou na Comissão de Licitações, localizada 
no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, sito a 
Avenida Brasília, nº 551, fone: (46) 3553-1484. 

Espigão Alto do Iguaçu, 06 de março de 2024. 
ARMELINDO FLÁVIO DREHER 

Secretário de Administração 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 
 

                    AVENI DA B RAS Í LI A,  5 5 1   -  F O NE ( 0 4 6 )  3 5 5 3 - 1 4 8 4  
 

85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ 
 
 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 

 
           E D I T A L Nº 021 
          DATA: 06/03/2024 
 
 O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando as disposições 
da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e da 
Instrução Normativa nº 04/2006, do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, resolve, 
 
 

CONVOCAR: 
 
 

1. A POPULAÇÃO EM GERAL e INTERESSADOS, para 
participarem no dia 08 de março de 2024, às 10:00 horas, de uma 
Audiência Pública, com o objetivo de demonstrar e avaliar o 
cumprimento das metas fiscais do terceiro quadrimestre do exercício de 
2023, assim como do Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e da 
Adolescência e do Fundo Municipal de Assistência Social, a realizar-se-á 
nas dependências da Câmara Municipal, sito a Rua Belo Horizonte, sn – 
centro, junto a COMISSÃO DE ORÇAMENTO e FINANÇAS. 

 
 
 PUBLIQUE-SE. 
 
 
 

        AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 

 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camélias, 900 - Centro. CEP 85.345-000 
CNPJ 01.591.618/0001-36 - Fone/Fax (042) 3661-1010 

www.portobarreiro.pr.gov.br 
 

 
TERMO DE ERRA TA DE  L ICITAÇÃ O 

PREGÃO ELETR ÔNIC O  N.  °  01/2024-PMPB 
 

COMUNICAMOS aos interessados que houve alteração no Edital Pregão 
Eletrônico nº 01/2024, cujo objeto é a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TEMPORÁRIOS (INSTRUTORES) PARA 
MINISTRAR ATIVIDADES JUNTO AS OFICINAS OFERTADAS PELO CRAS 
DESTE MUNICÍPIO, especif icamente na sua data de abertura .  Nova data 
de Abertura: dia 21/03/2024 ás 08hs30min. Permanecem inalteradas as 
demais cláusulas do referido edital .  

Porto Barreiro, 06 de março de 2024  

EMANOEL VANDERLEI  VOLFF 
Prefeito Municipal  

 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camélias, 900 - Centro. CEP 85.345-000 
CNPJ 01.591.618/0001-36 - Fone/Fax (042) 3661-1010 

www.portobarreiro.pr.gov.br 
 

 1 

ERRATA 
 
 
 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2023 

CONTRATO N° 69/2023  

1º TERMO ADITIVO 
  
Contratante:  Município de Porto Barreiro  
Contratado: Six Pavimentação LTDA EPP. 
 
Publicação: Edição 3860 de 25 de março de 2022 – 10A 

Jornal Correio do Povo do Paraná  
 
 
Onde se Lê:  “CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditivado o Contrato n°. 69/2023 pelo período de 120 
(cento e vinte) dias, estendendo a o prazo de vigência do mesmo até a data de 28/06/2024.” 
     
Leia-se:  ”CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditivado o Contrato n°. 69/2023 pelo período de 120 
(cento e vinte) dias, estendendo a o prazo de execução do mesmo até a data de 28/06/2024.” 
 
       
Porto Barre iro -PR,  06 de março de 2024.  
 
 
 
 
 
Emanoel Vanderle i  Volff  
Prefeito  Municipa l  
 
 

EMANOEL 
VANDERLEI 
VOLFF:6441
0412949

Assinado de forma 
digital por EMANOEL 
VANDERLEI 
VOLFF:64410412949 
Dados: 2024.03.06 
09:14:25 -03'00'

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camél ias , 900- Centro.  CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

 
 
PORTARIA Nº 011/2023 
De 05 de março de 2023. 

 

 

EMENTA: Nomeia coordenador da vigilância 

em saúde do Município de Porto Barreiro e 

Equipe de Apoio de Vigilância Sanitária. 

 

 

  O Senhor Emanoel Vanderlei Volff, Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, no uso das atribuições legais, combinando com os incisos II e V do Art. 90 da Lei 

Orgânica Municipal, 

 

 

RESOLVE:  
 
 

Art. 1º. Fica designada a Sra. Cintia Lurdes da Silva Pires, portadora do R.G. nº 

10.910.430-2, inscrita no CPF nº 075.672.119-98, ocupante do cargo de Nutricionista, para 

ser Coordenadora da Vigilância em Saúde do Município de Porto Barreiro.  

Designam-se os Servidores Públicos Municipais, relacionados abaixo, para 

comporem a Equipe de Apoio da Vigilância Sanitária: 

 

NOME CARGO 

Andressa Pandini Enfermeira 

Denacir Vidotti Farmacêutica 

Helena Roth Dentista 

Oelitton Douglas Viau Agente Administrativo 

Karen Aline Ritter Enfermeira 

Cleci Silmara Silva  Auxiliar Administrativo 

Henrique W. Herrmann Técnico Ambiental 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camél ias , 900- Centro.  CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

 
 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário em especial o que se refere à Portaria Nº 037/2023. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, em 05 de 

março de 2024. 

 

 

 

 

 

EMANOEL VANDERLEI VOLFF 

Prefeito Municipal 

 
 

EMANOEL 
VANDERLEI 
VOLFF:6441041
2949

Assinado de forma 
digital por EMANOEL 
VANDERLEI 
VOLFF:64410412949 
Dados: 2024.03.06 
14:33:50 -03'00'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOXIM 
ESTADO DO PARANÁ  

  
 

  
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NR 006/2024 

Processo Administrativo nº 017 
 
Torna-se público que o Município de Goioxim, por meio do Agente de licitações, realizará DISPENSA 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II no termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal 002/2024. 
Objeto: Aquisição de equipamentos agrícolas atendimento aos convênios federais Transferência Especial – 
Proposta 09032023-036896 – Emenda n° 39150001 e Transferencial Especial 09032023-035807 nota de empenho 
2023NE001909. 
Data da sessão: 13/03/2024  
Link: www.comprasgovernamentais.gov.br 
Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h.  
Os interessados deverão retirar o edital de licitação no site do Município de Goioxim- PR: 
www.goioxim.pr.gov.br, bem como pedidos de esclarecimentos, dúvidas e informações na Prefeitura Municipal, 
setor de licitações ou pelo e-mail: licitagoioxim@yahoo.com.br ou pelo Fone: (42) 3656-100.  
A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do 
Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 

Goioxim, 05 de março de 2024. 
 
 
 
 

Flávio Balduino Soares 
Agente de Licitações 

 

 
 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA  
006/2024 
 
CONTRATANTE  
MUNICÍPIO DE GOIOXIM ESTADO DO PARANÁ  
 
OBJETO  
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS ATENDIMENTO AOS CONVÊNIOS FEDERAIS 
TRANSFERÊNCIA ESPECIAL – PROPOSTA 09032023-036896 – EMENDA N° 39150001 E 
TRANSFERENCIAL ESPECIAL 09032023-035807 NOTA DE EMPENHO 2023NE001909 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  
R$ 27.453,28 (VINTE E SETE MIL QUATROCENTOS E CINQUENTA E TRÊS REAIS E VINTE E OITO 
CENTAVOS). 
 
PERÍODO DE PROPOSTAS 
DE 06/03/2024 ÀS 8H 
ATÉ 12/03/2024 ÀS 17H 
 
PERÍODO DE LANCES 
13/03/2024 DAS 8H ÀS 14H 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
  

 

 
 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 006/2024 
(Processo Administrativo n.º 017/20024) 

 
EXCLUSIVO PARTICIPAÇÃO MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 
Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de Goioxim por meio do(a) Departamento de Licitações, realizará 
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 002/2024, da Lei Complementar Municipal nº 819, 
de 15 de agosto de 2023, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais legislação aplicável e, 
ainda de acordo com as condições estabelecidas neste edital. 
 
Data da sessão: 13/03/2024 
Link: Compras.gov.br 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 
 
1. OBJETO  
1.1 Aquisição de equipamentos agrícolas atendimento aos convênios federais Transferência Especial – 
Proposta 09032023-036896 – Emenda n° 39150001 e Transferencial Especial 09032023-035807 nota de 
empenho 2023NE001909, conforme condições, quantidades e especificações estabelecidas neste Edital de 
Contratação Direta e seus anexos. 
Item Descrição Und. Quantidade Valor médio 

total 
1 Pá traseira hidráulica para trator. Pá Traseira multiuso basculante 

através de cilindro hidráulico. Engate simples no trator através dos 
braços hidráulicos e terceiro ponto. Com quatro pontos de regulagem 
de altura no chassi. Volume da Concha mínimo de (L); 220. 
Capacidade de Carga mínimo de (Kg); 370. Altura de Levante (M); 
2,30 Peso máximo de (Kg); 200. 

Und. 1 
Transferência 
Especial – 
Proposta 
09032023-
036896 

9.616,25 

2 Máquina de ensacar silagem a gasolina. Contendo motor mínimo de 
6,5 CV 4 tempos. Embreagem lubrificada a óleo, original de fábrica; 
Rendimento superior, acima de 6 toneladas por hora; Aceleração e 
desaceleração automática. produção de no mínimo 150 sacas por 
hora. Corpo da maquina produzido em aço carbono sae 1020 na 
espessura mínima de 2mm. Equipadas com rodas para deslocamento. 
Garantia mínima de 1 ano.  

Und. 1 
Transferência 
Especial – 
Proposta 
09032023-
036896 

10.122,70 

3 Distribuidor semeador de sementes e fertilizantes, tipo pendular, com 
capacidade mínima para 600 litros, acoplado a trator agrícola, 
estrutura em aço, reservatório em polietileno ou PRFV, equipado 
com unidade pendular independente, pêndulo em fibra de nylon ou 
material superior ou similar, alcance de lançamento mínimo de 9 a 16 
metros, sistema agitador com movimento oscilante, agitador com 
cone em fibra de nylon ou material superior ou similar, agitador extra 
para diferentes produtos, controle de dosagem através de regulagem 
do registro de saída, acionamento por cardan, barra dosadora, 
alavanca da barra dosadora, potência requerida na TDP a partir de 50 
CV e rotação requerida na TDP de 540 RPM, garantira de 12 (doze) 
meses.   

Und. 1 
Transferencial 
Especial 
09032023-
035807 

7.714,33 

 

 
 
 

 
1.2 O valor global estimado da contratação é de R$ R$ 27.453,28 (vinte e sete mil quatrocentos e cinquenta e três 
reais e vinte e oito centavos). 
1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1. Poderão participar desta dispensa os interessados cuja atividade delineada em seu ato constitutivo seja 
compatível com o objeto da contratação, e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF e no sistema Compras.gov.br (www.gov.br/compras). 
2.2. O participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema, agente de contratação ou Prefeitura por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do participante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas supracitados 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação. 
2.5. Não poderão disputar desta dispensa: 
2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos. 
2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a dispensa 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a dispensa versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 
2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão licitante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau.  
2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si. 
2.5.7.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
2.5.8.  Agente público da Prefeitura de Candói-PR. 
2.5.9.  Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 
2.5.10.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição. 
2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato agente público do 
órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
2.5.12. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao participante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do participante. 

 

 
 
 

2.6. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no Art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 
2.7.1. O tratamento favorecido a que se refere o item anterior assim como a possibilidade de participação nos itens 
exclusivos, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 
por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
3.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras; 
3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 
3.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados 
pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
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3.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 
respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 
3.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma 
valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
3.10. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão 
contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção 
seguinte deste Aviso. 
 
4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.3.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 100,00. 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com 
o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 
5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.3.3. Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o prazo de máximo de 30 (trinta) 
minutos, contado da solicitação no sistema, para responder à convocação de negociação, se for o caso, observados 
os itens 5.3.1 e 5.3.2. 

 

 
 
 

5.3.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 
eletrônica. 
5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance e, se necessário, 
de documentos complementares. 
5.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com 
indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta 
vencedora. 
5.4.2. Fica estabelecido prazo máximo de 1 (uma) hora, contado da solicitação no sistema, para envio da proposta 
e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação após lances. 
5.6. Será desclassificada a proposta que: 
5.6.1. contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
6.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê- los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, sob pena de inabilitação. 

 

 
 
 

6.3. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
6.4. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio 
do sistema, em formato digital, no prazo de no máximo 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do agente de contratação. 
6.5. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 
licitante vencedor, em momento posterior ao julgamento das propostas. 
6.6. Os documentos anexados no Sicaf ou sistema para fins de habilitação serão considerados cópia fiel dos seus 
originais, sob a fé e a responsabilidade do próprio licitante. 
6.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame (Lei 
14.133/21, art. 64). 
6.8. Os documentos relacionados no item 8 do termo de referência deste edital, são necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de executar o objeto da licitação, e serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, as declarações exigidas no 
cadastramento da proposta. 
6.10. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 
6.10.1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 6.4.. 

6.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
6.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e das empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito 
e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não-regularização da 
documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na lei e edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
exercício do mesmo direito. 
6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 
 
7. DO ENCERRAMENTO DA DISPENSA 
7.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: 
7.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
7.1.2. revogar a dispensa de licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

 

 
 
 

7.1.3. proceder à anulação da dispensa, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 
7.1.4. adjudicar o objeto e homologar a dispensa. 
7.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de 
quem lhes tenha dado causa. 
7.3. O motivo determinante para a revogação do processo deverá ser resultante de fato superveniente devidamente 
comprovado. 
7.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados 

8. CONTRATAÇÃO 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 
de Contrato ou aceitar instrumento equivalente. Sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
8.2.1.  O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 
pela Administração. 
8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
8.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, a partir da data data da assinatura do contrato, prorrogável 
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato. 
 
9. SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

 
 
 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
9.1.10.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos arts. 337-F, 337-I, 
337-L e 337-O do Código Penal. 
9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 0,5% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 
qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
9.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 
9.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
9.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
9.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso  
 

 

 
 
 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no COMPRASNET e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 
e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, 
por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, 
se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o 
caso. 
10.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 
na respectiva notificação. 
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
de contratação. 
10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.13.1. ANEXO I- Termo de Referência; 
ETP – Apêndice do Termo de Referencia  

10.13.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 
10.13.3. ANEXO II – Declaração Unificada. 
10.13.4. ANEXO IV – Modelo Contrato 

 
Goioxim, 05 de março de 2024. 

 
 

 

 

 
 
 

MARI TEREZINHA DA SILVA  
Prefeita Municipal 

 

 
 
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Aquisição de equipamentos agrícolas atendimento aos 
convênios federais Transferência Especial – Proposta 09032023-036896 – Emenda n° 39150001 e Transferencial 
Especial 09032023-035807 nota de empenho 2023NE001909. 
Os produtos a serem adquiridos são conforme segue:  
Item Descrição Und. Quantidade Valor médio total 
1 Pá traseira hidráulica para trator. Pá Traseira multiuso basculante através de cilindro hidráulico. 

Engate simples no trator através dos braços hidráulicos e terceiro ponto. Com quatro pontos de 
regulagem de altura no chassi. Volume da Concha mínimo de (L); 220. Capacidade de Carga 
mínimo de (Kg); 370. Altura de Levante (M); 2,30 Peso máximo de (Kg); 200. 

Und. 1 
Transferência 
Especial – Proposta 
09032023-036896 

9.616,25 

2 Máquina de ensacar silagem a gasolina. Contendo motor mínimo de 6,5 CV 4 tempos. 
Embreagem lubrificada a óleo, original de fábrica; Rendimento superior, acima de 6 toneladas 
por hora; Aceleração e desaceleração automática. produção de no mínimo 150 sacas por hora. 
Corpo da maquina produzido em aço carbono sae 1020 na espessura mínima de 2mm. 
Equipadas com rodas para deslocamento. Garantia mínima de 1 ano.  

Und. 1 
Transferência 
Especial – Proposta 
09032023-036896 

10.122,70 

3 Distribuidor semeador de sementes e fertilizantes, tipo pendular, com capacidade mínima para 
600 litros, acoplado a trator agrícola, estrutura em aço, reservatório em polietileno ou PRFV, 
equipado com unidade pendular independente, pêndulo em fibra de nylon ou material superior 
ou similar, alcance de lançamento mínimo de 9 a 16 metros, sistema agitador com movimento 
oscilante, agitador com cone em fibra de nylon ou material superior ou similar, agitador extra 
para diferentes produtos, controle de dosagem através de regulagem do registro de saída, 
acionamento por cardan, barra dosadora, alavanca da barra dosadora, potência requerida na 
TDP a partir de 50 CV e rotação requerida na TDP de 540 RPM, garantira de 12 (doze) meses.   

Und. 1 
Transferencial 
Especial 09032023-
035807 

7.714,33 

 
Valor total previsto R$ 27.453,28 (vinte e sete mil quatrocentos e cinquenta e três reais e vinte e oito centavos). 
 
1.2. Eventual divergência entre este termo de referência e o sistema eletrônico, referente as características ou unidade 
de fornecimento dos bens e serviços, prevalecerá as informações do termo de referência. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Art. 35º, inciso II do Decreto 
Municipal nº 002 de 2024. 
1.4. os produtos objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação do instrumento contratual ou 
ata de registro de preços, ou de seus extratos, na forma da lei e regulamento. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, anexo ao Edital. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, anexo ao Edital 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO INCLUINDO CRITÉRIOS E PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 

Os bens a serem adquiridos têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo os materiais estarem de acordo 
com as especificações requisitadas no Item I do presente Termo de Referência. 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 
critério de julgamento por menor preço unitário, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 

 
 
 

Requisitos necessários ao atendimento da necessidade: 
a) A Contratada deverá comprovar, capacidade para atender a demanda necessária, demonstrando sua 

habilidade jurídica e sua regularidade fiscal e trabalhista. 
b) Os itens que apresentarem marca/modelo como referência, deverão ser atendidos com bens de 

natureza semelhantes ou superior. 
c) A Contratada deverá comprovar que a marca/modelo apresentado na proposta atende as 

especificações existentes no termo de referência, não sendo considerado a simples repetição do que está descrito no 
edital ou termo de referência. 

A Contratada deve cumprir os requisitos de habilitação exigidos na Lei nº 14.133/2021.  
A contratação contempla, por conta e reponsabilidade da contratada, o fornecimento dos bens 

solicitados, incluindo o frete, carregamento, descarregamento nos locais indicados pela Administração. 
Os produtos deverão ser novos e entregues conforme os padrões usuais de mercado. 
O bem fornecido deverá possuir garantia contra defeitos de fabricação.  
 
Da exigência de amostra  
Não será exigido apresentação de amostra. 
Subcontratação  
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
Garantia da contratação  
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  
 
Práticas de sustentabilidade  
A contratada deverá cumprir, no que lhe for aplicável, as normativas contidas nos na IN n°01/2010-

MPLOG, concernente à sustentabilidade ambiental, principalmente as elencadas abaixo:  
- Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, 

conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;  
- que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional 

de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto 
ambiental em relação aos seus similares; - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima 
da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);  

- Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução 
de serviços.  

Os requisitos especificados neste documento não restringem a competitividade, pois existem no mercado 
inúmeras empresas aptas a satisfazê-los. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Prazo e condições de entrega  

O prazo para entrega é de 30 (trinta) dias contados da apresentação da requisição de compra.  
A entrega deverá ser realizada no horário de expediente da Prefeitura Municipal, na Rua Laurindo 

Cordeiro de Souza, 184, Centro, Goioxim – PR CEP 85.162-000 das 08 às 12:00 e das 13:00 as 17:00. 
Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 

 
 
 

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado.  

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. O 
recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 
da incorreta execução do contrato.  

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
São obrigações da Contratante:  
- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
- Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
- A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda:  

- Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

- O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;  

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto;  
- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos;  
- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; - Indicar preposto para representá-la durante a 
execução do contrato;  

- Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

 

 
 
 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
Fiscalização 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal Ordilei Fome Fernandes e 

Lucas Quelin. 
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

 
Gestor do Contrato  
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VIII). 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

O gestor do contrato será o secretário da pasta interessada requisitante do objeto, que terá a função de 
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização.  

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento  

Os produtos recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta.  

 

 
 
 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
 
Liquidação  

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.9.1. o prazo de validade;  
7.9.2. a data da emissão;  
7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  
7.9.5. o valor a pagar; e  
7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
 

 

 
 
 

Prazo de pagamento  
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC 
de correção monetária. Forma de pagamento  

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado.  

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
Antecipação de pagamento  

Não será efetuado antecipação de pagamento.  
Cessão de crédito  

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com 
os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras 
deste presente tópico.  

As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 
A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.  
Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme 
o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.  

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas 
as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre 
os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela 
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)  

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 
 
8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA ELETRÔNICA, na 
modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
POR ITEM, adotando o edital padrão de aquisição de bens do município.  
 
Regime de execução 

8.2 O regime de execução do contrato será empreitado por preço unitário 
Exigências de habilitação 

 

 
 
 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores;  

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 
no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz  

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista  

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional.  

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; quando for o caso;  

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei.  

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

 
 
 

 
Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.21. Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício do último exercício social, registrado no 
órgão competente 

8.21.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  

 
Qualificação Técnica 

8.22 – Atestado de capacidade técnica com objeto semelhante ao do referido no edital, fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, que comprovem o fornecimento dos insumos em cada um dos itens 
que o licitante deseje participar. 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 27.453,28 (vinte e sete mil quatrocentos e cinquenta e três reais e 
vinte e oito centavos). 
 
9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante 
e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

Dotações 
Exercício 

da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 1751 09.001.20.606.0008.2074 878 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2024 1752 09.001.20.606.0008.2074 879 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2024 1770 09.003.20.605.0008.2045 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
 

 
Goioxim, 05 de março de 2024. 
 
 
 
 

 
MARI TEREZINHA DA SILVA 

Prefeita Municipal 
  

 

 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
Aquisição de equipamentos agrícolas atendimento aos convênios federais Transferência Especial – 

Proposta 09032023-036896 – Emenda n° 39150001 e Transferencial Especial 09032023-035807 nota de empenho 
2023NE001909. 
 

1.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 1 
Considerando a sobra de recurso dos convênios federais Transferência Especial – Proposta 09032023-

036896 – Emenda n° 39150001 e Transferencial Especial 09032023-035807 nota de empenho 2023NE001909. O 
município foi autorizado a realizar novo processo para utilização dos recursos.  

Os equipamentos agrícolas serão utilizados na implementação de ações que integram o desenvolvimento 
do município, promovendo a melhoria na renda e na qualidade de vida dos agricultores familiares nas comunidades 
rurais. 

A Agricultura e a pecuária constituem a base da economia do Município, com produção de soja, milho, 
trigo, mandioca, fumo, leite, carne (bovina, suína), frango, entre outras.  

A maioria absoluta desta parcela fica a cargo das pequenas e médias propriedades, exploradas pelas 
próprias famílias. As faixas produtivas em questão encontram grandes dificuldades para manter as atividades e 
consequentemente a produtividade em um nível aceitável, uma vez que o custo de produção está cada vez mais 
elevado, como contratação (terceirização) de equipamentos aliados ao Parque de máquinas do município ainda 
insuficiente para atender a demanda existente, inviabilidade de aquisição individual (por produtor) de conjuntos de 
equipamentos necessários à exploração da atividade, baixa lucratividade em razão da falta de investimentos no solo, 
instabilidade climática registrada na região nos últimos períodos produtivos, descapitalização gradativa do produtor 

 A aquisição dos equipamentos vem de encontro a necessidade das Associações, e tendo em vista a 
emenda parlamentar vinculadas ao Ministério da Economia, recebida por esta municipalidade.  

 
2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO2 

Os bens a serem adquiridos têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo os materiais estarem de acordo 
com as especificações requisitadas no “Relatório de materiais” (Anexo I), e as exigências a serem estabelecidas no 
Termo de Referência. 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 
critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a 
título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021: 
 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 3 
Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a 

outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 
atendessem às necessidades da Administração. 

 
1 I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
2 II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, 
observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho; 
3 III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução a contratar, podendo, entre outras opções; 

 

 

Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da aquisição. 
Logo, podemos afirmar que o objeto deste estudo, pode ser gerenciado de maneira própria, em regime de autogestão, 
por meio de aquisição de patrimônio.  

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (INCLUSIVE EXIGÊNCIAS 

RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO) 4 
A solução consiste na aquisição dos materiais descritos no item anterior, por meio de licitação na 

modalidade a ser indicada no Termo de Referência, conforme previsto na lei de licitações 14.133/21. A solução 
abrange as exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, que devem ser prestadas 
pelo fornecedor durante o período de garantia dos mesmos. 

A solução visa atender às necessidades das associações do município que carecem dos equipamentos 
para desenvolvimento de suas atividades e melhoria da qualidade dos trabalhos ofertados a comunidade. A solução 
também visa promover a economia de recursos públicos, evitando gastos desnecessários com reparos, substituições 
e contratações de serviços terceirizados. 

 
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 5 

O quantitativo estimado foi elaborado com base nas necessidades dos Programas da Secretaria 
Municipal de Agricultura Pecuária, e com base no levantamento prévio dos preços coletados na internet, levando em 
consideração para elaborar o quantitativo o resto de recursos sobra dos convênios.  
Item Descrição Und. Quantidade 
1 Pá traseira hidráulica para trator. Pá Traseira multiuso basculante através de cilindro hidráulico. Engate simples 

no trator através dos braços hidráulicos e terceiro ponto. Com quatro pontos de regulagem de altura no chassi. 
Volume da Concha mínimo de (L); 220. Capacidade de Carga mínimo de (Kg); 370. Altura de Levante (M); 
2,30 Peso máximo de (Kg); 200. 

Und. 1 
Transferência Especial – 
Proposta 09032023-
036896 

2 Máquina de ensacar silagem a gasolina. Contendo motor mínimo de 6,5 CV 4 tempos. Embreagem lubrificada 
a óleo, original de fábrica; Rendimento superior, acima de 6 toneladas por hora; Aceleração e desaceleração 
automática. produção de no mínimo 150 sacas por hora. Corpo da maquina produzido em aço carbono sae 
1020 na espessura mínima de 2mm. Equipadas com rodas para deslocamento. Garantia mínima de 1 ano.  

Und. 1 
Transferência Especial – 
Proposta 09032023-
036896 

3 Distribuidor semeador de sementes e fertilizantes, tipo pendular, com capacidade mínima para 600 litros, 
acoplado a trator agrícola, estrutura em aço, reservatório em polietileno ou PRFV, equipado com unidade 
pendular independente, pêndulo em fibra de nylon ou material superior ou similar, alcance de lançamento 
mínimo de 9 a 16 metros, sistema agitador com movimento oscilante, agitador com cone em fibra de nylon ou 
material superior ou similar, agitador extra para diferentes produtos, controle de dosagem através de regulagem 
do registro de saída, acionamento por cardan, barra dosadora, alavanca da barra dosadora, potência requerida 
na TDP a partir de 50 CV e rotação requerida na TDP de 540 RPM, garantira de 12 (doze) meses.   

Und. 1 
Transferencial Especial 
09032023-035807 

 
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 6 

O custo estimado foi obtido através de pesquisa de mercado junto a fornecedores os quais já participaram 
de processos de licitação no município os quais se tem contato registrados no sistema e também processos já 
realizados por outros municípios, conforme documentos que serão juntados nos autos.  

 
4 IV - descrição da solução como um todo (inclusive exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
5 V- estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 
considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
6 VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe 
dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
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Item  Descrição 

Município 
de 

Soledade 
RS 

Pregão 
Eletrônico 
017/2024 

Município 
de 

Realiza 
Pregão 

eletrônico 
005/2024 

Município 
de Turvo 

PR 
Pregão 

eletrônico 
103/2023  

Terra Viva 
Comércio e 

representações 
CNPJ 

17.542.364/0001-
04 

PortalMaq Cor. 
Imp. Exp. E 
Ind. CNPJ 

20.414.079/0001-
04 

Dimaquinas 
Maq. E Equip. 
Ltda CNPJ 
02.464.226/0001-
79 

Média 
Preços 

1 

Pá traseira hidráulica para trator. Pá 
Traseira multiuso basculante através 
de cilindro hidráulico. Engate simples 
no trator através dos braços 
hidráulicos e terceiro ponto. Com 
quatro pontos de regulagem de altura 
no chassi. Volume da Concha mínimo 
de (L); 220. Capacidade de Carga 
mínimo de (Kg); 370. Altura de 
Levante (M); 2,30 Peso máximo de 
(Kg); 200. 

    7025 11800 10500 9140 R$ 9.616,25 

2 

Máquina de ensacar silagem a 
gasolina. Contendo motor mínimo de 
6,5 CV 4 tempos. Embreagem 
lubrificada a óleo, original de fábrica; 
Rendimento superior, acima de 6 
toneladas por hora; Aceleração e 
desaceleração automática. produção 
de no mínimo 150 sacas por hora. 
Corpo da maquina produzido em aço 
carbono sae 1020 na espessura 
mínima de 2mm. Equipadas com 
rodas para deslocamento. Garantia 
mínima de 1 ano.  

  8791,25 8807,25 7900 14500 10615 R$ 10.122,70 

3 

Distribuidor semeador de sementes e 
fertilizantes, tipo pendular, com 
capacidade mínima para 600 litros, 
acoplado a trator agrícola, estrutura 
em aço, reservatório em polietileno ou 
PRFV, equipado com unidade 
pendular independente, pêndulo em 
fibra de nylon ou material superior ou 
similar, alcance de lançamento 
mínimo de 9 a 16 metros, sistema 
agitador com movimento oscilante, 
agitador com cone em fibra de nylon 
ou material superior ou similar, 
agitador extra para diferentes 
produtos, controle de dosagem através 
de regulagem do registro de saída, 
acionamento por cardan, barra 
dosadora, alavanca da barra dosadora, 
potência requerida na TDP a partir de 
50 CV e rotação requerida na TDP de 
540 RPM, garantira de 12 (doze) 
meses.   

4400   8331,67 6300 9800 9740 R$ 7.714,33 

        TOTAL R$ 27.453,28 

 
Valor previsto para contratação, levando em consideração e média de preços R$ 27.453,82. 
 

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 7 

 
7VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução; 

 

 
 
 

Através da análise do objeto do processo, considera-se não haver necessidade para a 
divisão/parcelamento do objeto, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala, e visando propiciar a 
ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para o fornecimento da totalidade do objeto, 
ficam facultados a participar em quantos itens forem de seu interesse. Dessa forma, a licitação será realizada "por 
item", sem agrupamentos, conforme condições, quantidades e exigências a serem estabelecidas no Termo de 
Referência e no Relatório dos materiais a serem licitados. 
 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 8 
Não se faz necessária a realização correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e aquisição desta 

demanda.  
 

9. DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL9 
Apesar de não termos um plano anual de contratações para o ano e 2024, esta contratação é realizada 

anualmente e sempre está nos planos da administração pública para suprir as necessidades. 
 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (ECONOMICIDADE E DE MELHOR 
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS)10 

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 
contratação mais vantajosa para o Município. 

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e 
superfaturamento na execução do contrato. 

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas 
práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a 
redução dos impactos ambientais. 

 
11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE A 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PARA A 
FISCALIZAÇÃO/GESTÃO CONTRATUAL11 

Não há providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, visto 
que se trata de objeto comum e os recursos humanos do Município possibilitam a fiscalização e gestão contratual. 
Assim, também não há necessidade de capacitar servidores para fiscalizar e gerir o contrato (§2º do art. 18 da Lei 
14.133/21). 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, 
quais sejam:  

a) elaboração de minuta do edital;  
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  
c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o caso);  
d) elaboração de minuta do contrato;  
e) encaminhamento do processo para análise jurídica, no caso de dispensa de licitação o Parecer Jurídico 

fica dispensado conforme Decreto Municipal 002/2024. 
f) publicação e divulgação do edital e anexos;  
j) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  

 
8 VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
9 IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com o instrumentos de 
planejamento do órgão ou entidade; 
10 X - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis; 
11 XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou 
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 
gestão contratual; 

 

 

h) realização do certame, com suas respectivas etapas;  
i) realização de empenho; e  
j) assinatura e publicação do contrato. 

 
12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 

MITIGADORAS12 
A aquisição dos bens elencados neste estudo poderá ocasionar a geração de resíduos/rejeitos 

considerados tóxicos e contaminantes do meio ambiente.  
Assim, para que tal impacto seja mitigado, é necessário que a contratante realize a adequada destinação, 

quando findarem inservíveis os equipamentos, além de, requisitar que a contratada atenda as prerrogativas descritas 
na IN n°01/2010-MPLOG, que sejam cabíveis ao caso. 
 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA13 

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e 
seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a 
contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

 
Goioxim, 04 de março de 2024. 

 
 

 
 

ORDILEI GOMES FERNANDES  
Secretário de Administração 
 
 
 
VANIA BONATTI ZORZANELLO 
Secretária Municipal de Projetos, Indústria e Comércio 
 
 
 
LUCAS QUELIN 
Secretário Municipal de Agricultura 

 
 

  
 

  

 
12 XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de 
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
13 XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 

 

 
 
 

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
(local e data) 
 
Ao 
Município de Goioxim, Estado do Paraná 
Dispensa Eletrônica nº 006/2024 
Processo nº 017/2024 
 
Prezados, 
 
(........nome da empresa....), inscrita no CNPJ sob o nº ............................, vêm respeitosamente ao Município de 
Goioxim, apresentar proposta no valor global de R$ _____ (..........), referente a Dispensa Eletrônica nº 006/2024, 
decorrente do Processo nº 017/2024, visando o contratação de palestras e oficinas para formação continuada dos 
professores da rede municipal de ensino, conforme valores unitários a seguir: 
 

Item Características mínimas do objeto Unidade de 
fornecimento 

Qtde Preço (R$) 

Unitário Total 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 
 

(Identificação e assinatura do responsável legal ou 
Procurador, neste caso encaminhar procuração) 

  

 

 
 
 

Anexo III 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(papel timbrado do licitante) 

Ao 
Município de Goioxim, Estado do Paraná 
Dispensa Eletrônica nº 006/2024 
Processo nº 017/2024 
 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................, através de seu 
representante legal subscrito:  
 
(     ) Declara, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos 
no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que, nos termos do Art. 4º, § 2º da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, no ano-calendário de 2023, ainda não celebramos contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da 
referida Lei Complementar. 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte. 
 
1) Declara nos termos do Art. 67, VI da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que de tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da Dispensa Eletrônica nº 006/2024; 
2) Declara, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação previsto no edital; 
3) Declara nos termos do Art. 63, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que a proposta econômica apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
4) Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menores 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 
5) Declara que não possuí em seu quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente da Prefeitura de Goioxim 
- PR ou responsável pela licitação, nos termos Art. 9º § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
6) Declara que não possuí vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente da Prefeitura de Goioxim ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, e que deles não somos cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, nos termos do Art. 14, IV da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
7) Declara que o responsável pela assinatura do instrumento contratual é o Sr(a) ......................., inscrito no CPF nº 
.............................. e-mail [informar e-mail para envio do contrato.......] ocupante do cargo de .................. nesta 
empresa. (Se for procurador, encaminhar anexo a procuração); 

 
8) Declara que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, todas as comunicações, 
inclusive envio de requisições de compra, nota de empenho, notificações, citações e etc., poderão ser feitas através 
do e-mail ...................................., produzindo para todos os fins, total validade jurídica. 

 
local e data 

 
(identificação e assinatura do responsável legal ou 

Procurador, neste caso encaminhar procuração) 
  

 

 
 
 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE GOIOXIM/PR, E A EMPRESA  
.......................................................... 

O MUNICÍPIO DE GOIOXIM Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, com 
sede na Rua Laurindo Cordeiro de Souza, 184, Centro, na cidade de Goioxim, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob o nº 01.607.627/0001-78, neste ato representada pela Prefeita Municipal de Goioxim/PR, em pleno exercício de 
seu mandato e funções, o Sra. Mari Terezinha da Silva, portador(a) da Carteira de Identidade nº , inscrito(a) no 
CPF, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa xxxxxx, inscrita no CNPJ n.º xxxxxxxx, 
situada a Rua xx, n.º xx, CEP xxxx, neste ato representada pelo(a) Sr(a). xxxxxxx, brasileiro(a), portador(a) do(a) 
CPF/MF n.º xxxxxxx, e cédula de identidade n.º xxxxx, SSP/xx, residente e domiciliado em xxxxxxx, doravante 
denominado CONTRATADA e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do DISPENSA ELETRONICA 
00/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é o , nas condições estabelecidas no Termo de Referência.  
1.2 Objeto da contratação: 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VLR UNI VLR TOTAL 

     

   TOTAL  
 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta da contratada; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do presente termo, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
Fica nomeado como Gestor deste contrato, a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados, 
conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/202, será nomeado o gestor Ordilei Gomes Fernandes,  
4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 

 
 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta, 
em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

 
 
 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada; 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 
9.15   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 
 
 

9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante. 
 
10 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 1% a 10% do 
valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 0,5% 
a 5%  do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 %  do valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 %  do valor do 
Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 %  do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

 
 
 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

 
 
 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3 Indenizações e multas. 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 
V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Cantagalo-PR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU 
Estado do Paraná 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 4/2024. 

 
O MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU, Paraná, realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, 
tipo MENOR PREÇO POR LOTE, MODO DE DISPUTA ABERTO, para Contratação das obras 
de adequação, pavimentação poliédrica, cascalhamento e drenagem na Linha Lira e 
pavimentação poliédrica nas comunidades do Flor da Serra e São Pedro, neste município, 
conforme convênio Itaipu. RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO até as 08:30h (horário de 
Brasília) do dia 25.03.2024. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Início às 09:00 
(horário de Brasília) do dia 25.03.2024. LOCAL: Plataforma https://bnc.org.br (Bolsa Nacional de 
Compras) “Acesso Identificado”. O certame reger-se-á pelas Leis nº 14.133/2021, Lei 
Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 5.668/23 e demais aplicáveis. Locais de 
acesso: Setor de Licitações, site www.guaraniacu.atende.net, a partir desta data. Informações 
com o Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, e-mail: 
licitacao@guaraniacu.pr.gov.br, Fone (45-3232-1162). 
 
Guaraniaçu, 06 de março de 2024. 
 

OSMARIO DE LIMA PORTELA 
Prefeito. 

 
 AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 2/2024 

O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel 
Procópio Kurpel, nº 3.811, através da Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família, torna 
público que fará, no período entre a publicação deste Edital até 14 de março de 2024, CHAMADA 
PÚBLICA, para fins de credenciamento para INSCRIÇÃO de empresas interessadas na 
comercialização de gêneros alimentícios e bebidas durante o Evento comemorativo ao Dia 
Internacional da Mulher, a ser realizada nos dias 15 e 16 de março de 2024, no Splendore Centro 
de Eventos. 

A íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: 
http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de 
Assistência Social, Mulher e Família, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 
3242-2005. 
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 51/2024PMNL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2023-PMNL 

 
Objeto: Formação de registro de preço para aquisição de medicamentos para manutenção da farmácia 
básica das unidades de saúde e pronto atendimento municipal Severino da Rosa. 
 
Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, inscrito no CNPJ sob nº 95.587.648/0001-12, 
com endereço à Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, Bairro Centro, Nova Laranjeiras, Estado do Paraná, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. FABIO ROBERTO DOS SANTOS. 
 
Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata: CIRURGICA ITAMARATY COMERCIAL LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.426.310/0001-54, com sede na cidade de 
Campo Mourão, Estado do Paraná, sito a Rua Santos Dumont, N°1750 - JD. Curitiba, CEP: 87.303-322, neste 
ato representada pelo representante legal o Senhor ELISMAR DE SOUZA VIEIRA, inscrito no CPF/MF sob o n° 
775.452.309-49, portador da Cédula de Identidade n° 394.904.2-0, residente e domiciliado na cidade de 
Chapecó, Estado de Santa Catarina, sito a Rua Santos Dumont, N°1750 - JD. Curitiba, CEP: 87.303-322, com 
o(s) preço(s) do(s) item(ns) abaixo relacionado(s): 
 
CIRURGICA ITAMARATY COMERCIAL-EIRELI 
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Qntd Preço Preço total 
204 1 SORO GLICOSADO 5% SISTEMA FECHADO 1000ML   JP JP UN 50,00 8,99 449,50 

TOTAL 449,50 
 
O VALOR DA ATA é de R$ 449,50 (quatrocentos e quarenta e nove reais e cinquenta centavos). 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento deste Município para o exercício de 2023, na classificação 
abaixo: 
 

Exercício da Despesa Funcional Programática Conta Fonte de 
Recurso Natureza da Despesa 

2023 10.303.0008.2070 03520 00303 3.3.90.30.00.00 
 

 
A presente Ata de Registro de Preços terá o prazo de vigência, contados a partir de 26 de fevereiro de 
2024 até 14 de fevereiro de 2025. 
 
DO FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul, Paraná.  
Nova Laranjeiras - PR,  26 de fevereiro de 2024. 

1

 Município de Nova Laranjeiras
          Estado do Paraná

                                           CNPJ 95.587.648/0001-12
                  Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - CEP 85.350-000
                                              Fone: (42) 3637-1148

 Processo dispensa
Nr.: 3/2024

 Processo Adm.: 06/2024
 Data Processo: 26/02/2024

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela Lei 14133/21 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela
Comissão de Licitações, resolve:

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

a)  Nr. Processo 06/2024
b) Nr. Licitação 3/2024
c)  Modalidade Processo dispensa
d)  Data de Homologação 06/03/2024
e) Objeto da Licitação AQUISIÇÃO DE PÁS DO DEA PARA USO NO DESFIBRILADOR

COMPATÍVEL COM A MARCA CARDIOMAX, UTILIZADO PELA
UNIDADE DE SAÚDE.

Empresa vencedora: LIFEPAR DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ 48.849.683/0001-82
RUA CRUZEIRO DO SUL, 644 Pinhais-PR
CEP 83324-423

LIFEPAR DISTRIBUIDORA LTDA
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Quant Preço Preço

total
1 1 PÁ ADESIVA MULTIFUNCIONAL ADULTO

Vinculada ao equipamento cardiomax, com
registro na anvisa validade de 24 meses. 

INSTRAMED
ADULTO

PR 5,00 453,90 2.269,50

1 2 PÁ ADESIVA MULTIFUNCIONAL INFANTIL
Vinculada ao equipamento cardiomax, com
registro na anvisa validade de 24 meses. 

INSTRAMED
INFANTIL

PR 5,00 446,10 2.230,50

TOTAL 4.500,00

R$ 4.500,00 (Quatro Mil e Quinhentos Reais).

 

Nova Laranjeiras/PR, 06 de março de 2024.

...............................................
FABIO ROBERTO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

...............................................
Assinatura  do Re sponsá ve l

     MUNICÍPIO DE CANDÓI  
            EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024. 

O MUNICÍPIO DE CANDÓI, torna público que às 9 horas do dia 20/03/2024, 
na plataforma Compras.gov.br (https://www.gov.br/compras/pt-br), realizará 
licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio da 
utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, de acordo 
com as especificações do edital, para aquisição de:  

OBJETO QUANTI- 
DADE 

VALOR TOTAL 
(R$) 

PRAZO 
(DIAS)  

RETROESCAVADEIRA 
4x4 01 489.666,67 120 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 
ser obtidos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio 
eletrônico da Prefeitura www.candoi.pr.gov.br/licitacao e na plataforma 
Compras.gov.br (https://www.gov.br/compras/pt-br). Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados ao Pregoeiro, 
por meio da plataforma. 
 
Candói (PR), 06 de março de 2024. 
Silvestre Gonçalves Ferreira Filho 
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DECRETO Nº 44, DE 6 DE MARÇO DE 2024. 

SÚMULA: Dispõe sobre a 

regulamentação da Lei Geral de Proteção 

de Dados no âmbito do Município de Nova 

Laranjeiras e dá outras providências. 

O EXCELENTÍSSIMO SR. FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS, PREFEITO 

MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS 

ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI E TENDO VISTA O 

DISPOSTO NA LEI 13.709/2018,  

DECRETA: 

Art. 1º Este decreto regulamenta as normas específicas e os procedimentos para 

a aplicação da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de 

Dados - LGPD, no âmbito do Município de Nova Laranjeiras/PR. 

Art. 2º O presente Decreto e as normas técnicas dele decorrentes aplicam-se aos 

órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Município de Nova 

Laranjeiras. 

Art. 3º Para os fins deste decreto, considera-se: 

I Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 

competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais; 

II - Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que 

realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador; 

III - Encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como 

canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 

IV - Agentes de tratamento: o controlador e o operador; 

V - Encarregado - Geral de Proteção de Dados do Município: pessoa indicada 

(um titular e um suplente) pelo controlador para atuar como canal de comunicação entre 
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o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

(ANPD), cumprindo com atribuições constantes em Norma Técnica específica e com 

atribuições que possam vir a ser estabelecidas pela ANPD; 

VI - Encarregados Setoriais de Proteção de Dados: pessoas (titular e suplente) 

indicadas pelos órgãos e entidades municipais para realizar a adequação de seus órgãos 

e/ou entidades à LGPD, com base no Protocolo de Adequação elaborado pelo 

Encarregado - Geral de Proteção de Dados do Município, observado o constante em 

Norma Técnica específica; 

VII - Comissão Permanente Municipal de Proteção de Dados (CPMPD): 

comissão formada por representantes de pastas distintas da Administração Municipal, 

com o objetivo de atuar de forma deliberativa e consultiva quanto a qualquer assunto 

relacionado à LGPD, demais leis que possam colidir com o tema proteção de dados e 

sobre este decreto; 

VIII - Órgãos e Entidades Municipais: todos os Órgãos e Entidades da 

Administração Direta e Indireta do Município abrangidos por este decreto; 

IX - Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou 

identificável; 

X - Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 

religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, 

filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 

biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 

XI - Dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, 

considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu 

tratamento; 

XII - Banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em 

um ou em vários locais, em suporte eletrônico ou físico; 

XIII - Titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto 

de tratamento; 
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XIV - Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se 

referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 

transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 

avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão 

ou extração; 

XV - Anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no 

momento do tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de 

associação, direta ou indireta, a um indivíduo; 

XVI - Consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o 

titular concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade 

determinada; 

XVII - Protocolo de Adequação: documento reunindo um conjunto de normas, 

procedimentos, diretrizes e modelos de documentações específicas para guiar a 

adequação de órgãos e entidades municipais à Lei Geral de Proteção de Dados; 

XVIII - Plano de Adequação: documento reunindo um conjunto de 

procedimentos, processos, modelos de documentações específicas e medidas que serão 

realizadas para adequar um órgão ou entidade municipal à Lei Geral de Proteção de 

Dados, elaboradas com base no Protocolo de Adequação; 

XXIX - Relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do 

Encarregado de Proteção de dados que contém a descrição dos processos de tratamento 

de dados pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos 

fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco; 

XX - Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD): órgão da 

Administração Pública Federal responsável por zelar, implementar e fiscalizar o 

cumprimento desta lei em todo o território nacional. 

Parágrafo único: O Município de Nova Laranjeiras fica definido como 

Controlador. 

Art. 4º A regulamentação das normas específicas, bem como os procedimentos 

para a proteção e tratamento de dados no âmbito do Município de Nova Laranjeiras 
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serão detalhadas por Norma Técnica a ser elaborada pelo Encarregado - Geral de 

Proteção de Dados e publicada após análise e aprovação da Comissão Permanente 

Municipal de Proteção de Dados (CPMPD). 

Art. 5º Constarão nas Normas Técnicas as regras específicas para a realização do 

tratamento e proteção de dados, e seus procedimentos operacionais no Município de 

Nova Laranjeiras. 

§1º Cada Norma Técnica publicada será identificada por número sequencial em 

relação à norma anterior, iniciando em um, acrescido do ano de publicação da norma. 

Ex.: Norma Técnica LGPD 001/2024; Norma Técnica LGPD 002/2024. 

§2º Toda Norma Técnica emitida deverá ser publicada no Diário Oficial do 

Município e revogará automaticamente a norma anterior, quando regulamentar o mesmo 

assunto. 

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais pelos órgãos e entidades 

municipais deverão observar a boa-fé e os seguintes princípios: 

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, 

explícitos e informados ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma 

incompatível com essas finalidades; 

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao 

titular, de acordo com o contexto do tratamento; 

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a 

realização de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e 

não excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados; 

IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a 

forma e a duração do tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados 

pessoais; 

V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e 

atualização dos dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade 

de seu tratamento; 
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VI - transparência: garantia aos titulares, de informações claras, precisas e 

facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes de 

tratamento, observados os segredos comercial e industrial; 

VII - segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a 

proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão; 

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de dados em 

virtude do tratamento de dados pessoais; 

IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins 

discriminatórios, ilícitos ou abusivos; 

X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da 

adoção de medidas eficazes e capazes de comprovar a observância e o cumprimento das 

normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas. 

Art. 7º O tratamento de dados pessoais pelos Órgãos e Entidades Municipais 

deve: 

I - objetivar o exercício de suas competências legais e o cumprimento das 

atribuições legais do serviço público, para o atendimento de sua finalidade pública e a 

persecução do interesse público; 

II - observar o dever de conferir publicidade às hipóteses de sua realização, com 

o fornecimento de informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, finalidade, os 

procedimentos e as práticas utilizadas para a sua execução. 

Art. 8º Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal podem 

efetuar o uso compartilhado de dados pessoais com outros órgãos e entidades públicas 

para atender a finalidades específicas de execução de políticas públicas, no âmbito de 

suas atribuições legais, respeitados os princípios de proteção de dados pessoais 

elencados no artigo 6º da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

Art. 9º. A Administração Pública Municipal Direta e Indireta, nos termos da Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, deve realizar e manter continuamente 

atualizados: 

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ESTADO DO PARANÁ  
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

 

 
 

I - o mapeamento dos dados pessoais existentes e dos fluxos de dados pessoais 

em suas unidades; 

II - a análise de risco; 

III - o plano de adequação, observadas as exigências constantes em norma 

específica; 

IV - o relatório de impacto à proteção de dados pessoais. 

Parágrafo único. Para fins do inciso III do caput deste artigo, deverão ser 

observadas as regras editadas pelo Encarregado - Geral de Proteção de Dados do 

Município, após deliberação favorável da Comissão Permanente Municipal de Proteção 

de Dados (CPMPD). 

Art. 10. É vedado aos Órgãos e Entidades Municipais transferir a entidades 

privadas dados pessoais constantes de bases de dados a que tenha acesso, exceto: 

I - na hipótese de execução descentralizada de atividade pública que exija a 

transferência, exclusivamente para esse fim específico e determinado, observado o 

disposto na Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de Acesso à Informação); 

II - na hipótese em que os dados forem acessíveis publicamente, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; 

III - quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada, por meio de 

cláusula específica, em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, cuja 

celebração deverá ser informada pelo responsável ao Encarregado Geral do Município 

para comunicação à autoridade nacional de proteção de dados; 

IV - na hipótese da transferência dos dados objetivar exclusivamente a 

prevenção de fraudes e irregularidades, ou proteger e resguardar a segurança e a 

integridade do titular dos dados, desde que vedado o tratamento para outras finalidades. 

Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses previstas neste artigo: 

I - a transferência de dados dependerá de autorização específica conferida pelo 

Órgão ou Entidade Municipal à Entidade Privada; 
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II - as Entidades Privadas deverão assegurar que não haverá comprometimento 

do nível de proteção dos dados garantido pelo Órgão ou Entidade Municipal. 

Art. 11. Os Órgãos e Entidades Municipais podem efetuar a comunicação ou o 

uso compartilhado de 

dados pessoais a pessoa de direito privado, desde que: 

I - o Encarregado - Geral de Proteção de Dados do Município informe a 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados, na forma do regulamento Municipal 

correspondente; 

II - seja obtido o consentimento do titular, salvo: 

a) nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas na Lei Federal nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018; 

b) nos casos de uso compartilhado de dados, em que será dada publicidade nos 

termos do artigo 8º, inciso II, deste decreto; 

c) nas hipóteses do artigo 11 deste decreto. 

Parágrafo único. Sempre que necessário o consentimento, a comunicação dos 

dados pessoais a entidades privadas e o uso compartilhado entre estas e os órgãos e 

entidades municipais deverão observar os termos e finalidades constantes do ato de 

consentimento, sob pena de responsabilização em caso contrário. 

Art. 12. A estrutura necessária para a implantação e operacionalização da LGPD 

no Município obrigatoriamente conterá indicação de: 

I - um Encarregado - Geral de Proteção de Dados do Município e respectivo 

suplente a ser indicado e designado por ato do Chefe do Poder Executivo; 

II - Encarregados Setoriais de Proteção de Dados (titular e suplente) serão 

indicados formalmente pelos pelas Secretarias e Órgãos Municipais; 

III - Comissão Municipal de Proteção de Dados (CMPD) composta por 

representantes, titulares e suplentes, indicados pelos titulares das seguintes pastas: 

a) Secretaria de Governo; 
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b) Secretaria de Finanças; 

c) Secretaria de Planejamento; 

d) Secretaria de Compras e Licitações. 

Parágrafo único. A indicação dos Encarregados Setoriais de Proteção de Dados e 

dos componentes da Comissão Municipal de Proteção de Dados (CMPD), bem como de 

seus suplentes, será feita por meio de ofício encaminhado pelo titular do Órgão ou 

Entidade ao Encarregado - Geral de Proteção de Dados do Município e a designação 

será efetivada por ato do Chefe do Executivo Municipal. 

Art. 13. A função de titular de Encarregado - Geral de Proteção de Dados, 

deverá ser ocupada exclusivamente por servidor de carreira, com função compatível 

com a função gratificada, em percentual a critério do Chefe do Executivo e deverá estar 

na estrutura organizacional da Administração Municipal. 

§1º Excepcionalmente, quando devidamente justificado, a função de 

Encarregado – Geral de Proteção de Dados será ocupada por servidor comissionado, 

porém de forma transitória. 

§2º Fica a cargo de cada Órgão ou Entidade Municipal, a designação para a 

função específica de Encarregado Setorial de Proteção de Dados. 

§3º Para os componentes da Comissão Permanente Municipal de Proteção de 

Dados (CPMPD) não serão criadas funções específicas. 

Art. 14. Compete ao Encarregado - Geral de Proteção de Dados do Município 

além das atribuições ordinárias para o desempenho da função previstas na Lei 

13.709/2018 e demais dispositivos deste decreto: 

I - atuar como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e 

a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), cumprindo com atribuições 

constantes em Norma Técnica específica e com atribuições que possam vir a ser 

estabelecidas pela ANPD; 

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ESTADO DO PARANÁ  
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

 

 
 

II - elaborar a Norma Técnica contendo a regulamentação específica, bem como 

os procedimentos para a proteção e tratamento de dados no âmbito do Município de 

Nova Laranjeiras; 

III - elaborar o Protocolo de Adequação e o Plano de Adequação para guiar os 

órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta na adequação à LGPD; 

IV - elaborar o Relatório de Impacto à proteção de dados pessoais com a 

descrição dos processos de dados pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis e 

aos direitos fundamentais, bem como, as medidas e salvaguardas e mecanismos de 

mitigação de riscos; 

V - encaminhar a Norma Técnica referida no inciso II do caput deste artigo para 

análise e aprovação da Comissão Permanente Municipal de Proteção de Dados 

(CPMPD); 

VI - comunicar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados a transferência de 

dados pessoais a entidades privadas, sempre que informada pelos responsáveis de cada 

órgão ou entidade, desde que prevista em lei ou respaldada em contratos, convênios ou 

outros ajustes, observadas as condições previstas no artigo 10, parágrafo único, deste 

decreto; 

VII - informar a Autoridade nacional de Proteção de Dados a comunicação ou o 

uso compartilhado de dados pessoais de pessoas naturais ou jurídicas de direito privado; 

VIII - encaminhar ao Chefe do Executivo as indicações dos Encarregados 

Setoriais de Proteção de Dados e dos membros da Comissão Municipal de Proteção de 

Dados (CMPD), recebidas na forma deste decreto; 

IX - encaminhar ofícios e expedientes aos titulares das pastas dos Órgãos 

Municipais destinatários do presente decreto; 

X - encaminhar orientações e diretrizes acerca da matéria, que devem ser 

atendidas por todos os servidores e respectivos titulares das pastas nos prazos 

eventualmente por ele consignados, sob pena de responsabilização se do não 

atendimento resultar prejuízo ao Município. 

Art. 15. Compete aos Encarregados Setoriais: 
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I - elaborar o Plano de Adequação com o descritivo dos procedimentos, 

processos e modelos de documentação específicas e medidas que serão realizadas para 

adequar o órgão ou entidade por ele representado à Lei Geral de Proteção de Dados, 

com base no Protocolo de Adequação elaborado pelo Encarregado - Geral de Proteção 

de Dados do Município, observado o constante em Norma Técnica específica; 

II - implementar a adequação de seus órgãos e/ou entidades à LGPD, com base 

no Plano de Adequação elaborado na forma do inciso I do caput deste artigo. 

Art.16. Compete à Comissão Municipal: 

I - analisar e aprovar a Norma Técnica contendo a regulamentação específica e 

os procedimentos para a proteção e tratamento de dados no âmbito do Município de 

Nova Laranjeiras, elaborada e encaminhada pelo Encarregado-Geral; 

II - atuar de forma deliberativa e consultiva quanto a qualquer assunto 

relacionado à LGPD, demais leis que possam colidir com o tema proteção de dados e 

sobre este decreto; 

Art. 17. A não observância das normas e procedimentos constantes do presente 

decreto ensejará a aplicação das normas disciplinares constantes no Município de Nova 

Laranjeiras, além das cabíveis na esfera cível e penal, caso aplicáveis. 

Art. 18. A indicação do Encarregado - Geral de Proteção de Dados do Município 

e de seu suplente referida neste decreto será feita em até 15 dias contados da sua 

publicação. 

Art. 19. Os casos Omissos deverão ser dirimidos tendo em vista o contido na Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, ou outra que vier a substituí-la, sendo tal 

norma legal fundamento de validade geral do presente decreto. 

Art. 20. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras/PR. 

 

FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS 
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O Prefeito do Município de Nova Laranjeiras – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

mediante as condições estipuladas neste Edital TORNA PÚBLICO a RETIFICAÇÃO DO ANEXO II – DOS 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS, conforme segue: 

 

ONDE SE LÊ: 
 

 
 
 

 
 
 
 
LEIA-SE: 
 
 

 
 
 

CARGO: ENGENHEIRO AGRICOLA 
Conhecimento Específico: Os solos da Regiao – Classificacao, morfologia e genese. Caracteristicas e  
propriedades quimicas, fisicas e biologicas. Aptidaoagricola dos solos. Planejamento e praticas 
conservacionistas. Caracteristicasquimicas dos solos. Fertilidade: adubos e adubacao. Calagem. Microbiologia 
dos solos. Natureza e propriedades dos solos. Clima. Variaveisclimaticas. Hidrologia. Ciclo Hidrologico. 
Meteorologia. Bacias Hidrograficas. Producao vegetal. As principais culturas da Regiao. Tratos Culturais. Pragas 
e fitossanidade. HidraulicaAgricola. Principios Fundamentais. Estruturas hidraulicas e seu dimensionamento. 
Irrigacao e drenagem. A agua no solo. Relacao solo-agua-clima-planta. Evapotranspiracao. Os metodos de 
irrigacao. Drenagem: principios gerais; tipos de drenos. Barragens de terra. Caracteristicas gerais. Detalhes 
construtivos. Comportas e vertedores. Bacias hidrograficas e hidraulicas. Producao animal: principais aspectos 
tecnicos das exploracoes bovina, ovina, suina e avicola. Nutricao animal: principios fundamentais, macro e micro 
nutrientes. Alimentos concentrados e volumosos. A Aquicultura. Agroecologia. Conceitos e principios. 
Zoneamento agricola. Avaliacao e pericia agronomica. Principios gerais, objetivos e metodologias. As pastagens 
nativas e cultivadas. Manejo e conservacao. Agrotoxicos: conceito e caracteristicas gerais dos produtos. 

CARGO: MOTORISTA 
Conhecimento Específico: Equipamentos e materiais utilizados na atividade. Diferentes processos de 
execução. Noções básicas de higiene: pessoal, ambiental, de utensílios e equipamentos. Noções de segurança 
do trabalho: acidentes do trabalho, conceitos, causas e prevenção; Normas de segurança, conceito de proteção e 
equipamentos de proteção. Desenvolvimento de atividades relacionadas com a execução do serviço de coveiro. 

CARGO: ENGENHEIRO AGRICOLA 
Conhecimento Específico:  Os solos da Região – Classificação, morfologia e gênese. Características e 
propriedades químicas, físicas e biológicas. Aptidão agrícola dos solos. Planejamento e práticas 
conservacionistas.  
Clima. Variáveis climáticas. Hidrologia. Ciclo Hidrológico. Meteorologia. Bacias Hidrográficas. Hidráulica Agricola. 
Princípios Fundamentais. Estruturas hidráulicas e seu dimensionamento. Irrigação e drenagem. A água no solo. 
Relação solo-água-clima-planta. Evapotranspiração. Os métodos de irrigação. Drenagem: princípios gerais; tipos 
de drenos. Barragens de terra. Características gerais. Detalhes construtivos. Comportas e vertedores. Avaliação 
e perícia na agricultura. Princípios gerais, objetivos e metodologias. Máquinas e implementos agrícolas. 
Manutenção e regulagem. Tecnologia de aplicação de produtos agrícolas. Pulverizadores, regulagens. 
Processamento e armazenamento de produtos agrícolas. Pós-colheita. Produtos minimamente processados. 
Conservação de produtos agrícolas. Geoprocessamento. Agricultura de precisão. 

 
   RETIFICAÇÃO ANEXO II - DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS  

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2024 
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CARGO: MOTORISTA  

Conhecimento Específico: Conhecimentos básicos inerentes ao Código de Trânsito Brasileiro. Resoluções, 
Deliberações, Portarias e demais Leis expedidas pelos órgãos componentes do Sistema Nacional de Trânsito. 
Direção defensiva;.Noções gerais de circulação e conduta. Noções de mecânica de autos. Noções de primeiros 
socorros. Manutenção e Limpeza de veículos. Habilidade na condução de Veículo. 

 
 
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Nova Laranjeiras, 07 de março de 2024. 

 
Registre-se e Publique-se. 
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RETIFICAÇÃO EDITAL DE ABERTURA Nº 01/2024 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2024 

 
 
O Prefeito do Município de Nova Laranjeiras – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante as 

condições estipuladas neste Edital, em razão da existência de mero erro material, TORNA PÚBLICO a 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO N.º 001/2024, conforme segue: 

 

AONDE SE LÊ: 
 
3. DOS CARGOS 

 

TABELA 3.1 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO (1) 
Código 

do 
Cargo 

Cargo 
Carga 

Horária 
Semanal 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
PcD 

VAGAS 
AFRO 

Remuneração 
Inicial Bruta 

Taxa de 
Inscrição 

105 Engenheiro Agrícola 40h CR - - R$ 3.845,10 R$120,00 

108 Fisioterapeuta 40h 01 - - R$ 3.845,10 R$120,00 

 
TABELA 3.3 
 

NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO (1) 
Código 

do 
Cargo 

Cargo 
Carga 

Horária 
Semanal 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas PcD 
VAGAS 
AFRO 

Remuneração 
Inicial Bruta 

Taxa de 
Inscrição 

305 

ACS – Veira Rio, 

Sto. Antônio, Linha 

Veronese, Linha 

Moinho 

40h CR - - 
R$ 2.824,00 

+insalubridade 
R$ 80,00 

 
 
9. DAS FASES DO CONCURSO 
 
TABELA 9.3 
 

NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

CARGO FASE 
TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE 
CONHECIMENTO 

Nº DE 
QUESTÕES 

VALOR 
POR 

QUESTÃO 
(PONTOS) 

VALOR 
TOTAL 

(PONTOS) 
CARÁTER 

 * Não pode ser vendido separadamente 	
    Suplemento integrante da edição 4342 do Jornal Correio do Povo do Paraná
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- Eletricista 

- Eletricista de 

Autos/Máquinas 

Pesadas 

- Funileiro/Pintor 

- Mecânico de 

Autos/Máquinas 

Pesadas 

1ª Objetiva 

Língua Portuguesa 05 3,00 15,00 

Classificatório 

e Eliminatório 

Matemática/raciocínio 

lógico 
05 3,00 15,00 

Conhecimentos Gerais 05 2,00 10,00 

Conhecimentos Gerais 15 4,00 60,00 
TOTAL DE QUESTOES E PONTOS 30 ------------ 100,00 ------------ 

2ª 
Prática 

(1) 
De acordo com o Item 

13 
------------ ------------ 100,00 

Classificatório 

e eliminatório 
TOTAL MÁXIMO DE PONTOS ------------ ------------ 200,00 ------------ 

 
 

LEIA-SE: 
 
3. DOS CARGOS 

 
TABELA 3.1 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO (1) 
Código 

do 
Cargo 

Cargo 
Carga 

Horária 
Semanal 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
PcD 

VAGAS 
AFRO 

Remuneração 
Inicial Bruta 

Taxa de 
Inscrição 

105 Engenheiro Agrícola 30h CR - - R$ 3.845,10 R$120,00 

108 Fisioterapeuta 30h 01 - - R$ 3.845,10 R$120,00 

 
TABELA 3.3 
 

NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO (1) 
Código 

do 
Cargo 

Cargo 
Carga 

Horária 
Semanal 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas PcD 
VAGAS 
AFRO 

Remuneração 
Inicial Bruta 

Taxa de 
Inscrição 

305 

ACS – Beira Rio, 

Sto. Antônio, Linha 

Veronese, Linha 

Moinho 

40h CR - - 
R$ 2.824,00 

+insalubridade 
R$ 80,00 
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9. DAS FASES DO CONCURSO 
 
TABELA 9.3 
 

NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

CARGO FASE 
TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE 
CONHECIMENTO 

Nº DE 
QUESTÕES 

VALOR 
POR 

QUESTÃO 
(PONTOS) 

VALOR 
TOTAL 

(PONTOS) 
CARÁTER 

- ACS 
- Eletricista 

- Eletricista de 

Autos/Máquinas 

Pesadas 

- Funileiro/Pintor 

- Mecânico de 

Autos/Máquinas 

Pesadas 

1ª Objetiva 

Língua Portuguesa 05 3,00 15,00 

Classificatório 

e Eliminatório 

Matemática/raciocínio 

lógico 
05 3,00 15,00 

Conhecimentos Gerais 05 2,00 10,00 

Conhecimentos Gerais 15 4,00 60,00 
TOTAL DE QUESTOES E PONTOS 30 ------------ 100,00 ------------ 

2ª 
Prática 

(1) 
De acordo com o Item 

13 
------------ ------------ 100,00 

Classificatório 

e eliminatório 
TOTAL MÁXIMO DE PONTOS ------------ ------------ 200,00 ------------ 

 

 

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Nova Laranjeiras, 07 de março de 2023. 

 

Registre-se e Publique-se. 

 

 

 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 


